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T R A V E S S IA

O SONHO,
A  NOVA TÉCNICA  

E  A  NOVA ÉTICA

sonho de Prometeu, a quem a ciência deu forças anies nunca experimen­
tadas, desencadeou no nosso mundo, hoje cada vez mais mobilizado e 
fragmentado, a busca de uma ética que ajude a nos libertar do perigo 
que a técnica moderna possa significar para a vida humana e social.

O progresso técnico, outrora festejado como redentor da civilização, tornou-se 
ameaça para a vida e a sobrevivência, para o ser, o estar e o bem-estar. A emanci­
pação da natureza, por muito tempo pensada e propalada como fonte da felicidade, 
acorrentou o homem e levou à subordinação da própria natureza humana. Nos 
caminhos novos, marcados pela alta tecnologia, tudo parece novo: o que o homem 
hoje pode fazer, e faz, seguindo o irresistível poder da mercadoria, do mercado e do 
estado não tem igual na história social.

A sabedoria de experiências passadas parece estar esgotada. O conjunto do 
“Bem ” e do “M al” neste terreno das atuais modalidades do poder e do império da 
tecnologia ainda é uma terra incógnita exigindo uma nova praxis coletiva e uma 
nova ética. A bussala nesta caminhada não pode ser apenas a ameaça permanente 
da irresponsável destruição do mundo e dos seres humanos, mas também a contínua 
produção e reprodução do conhecimento, o pensar e o repensar, os sonhos e as 
utopias que não buscam cegamente a aliança com a técnica.

A técnica pode ter um gosto de arrasadora, mas o sonho não acabou. Nenhu­
ma condição é permanente e os sonhos não acabarão nunca, porque, como diz Hélio 
Pellegrino,

“O sonho vivido enraizado no real vai ser a matriz da utopia, o eixo 
das grandes transformações que fazem a grandeza do processo 
civil izatór io ’

A c e te n
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TRAVESSIA

PRODUÇÃO FLEXÍVEL
SEUS REFLEXOS SOBRE O TRABALHO

E O TERRITÓRIO

s economias capitalistas desenvol­
vidas passam , desde os anos 70, 
por acen tu ad o s p rocessos de 

reestruturação, que repercutem no espaço 
territorial, com implicações, igualmente, na 
mobilidade da força de trabalho. Esses proces­
sos, evidentemente, ocorrem no âmbito das 
estratégias de ajuste face à crise do capitalis­
mo, que atravessa as últimas duas décadas.

Nas linhas que seguem, propomo-nos tra­
tar desses aspectos da reestruturação econômi­
ca nos países centrais e dos reflexos menciona­
dos.

Acumulação flexível 
versus fordismo

P a ra  e s tu d a r  e s s a s  q u e s tõ e s  da 
reestruturação econômica por que passaram as 
economias capitalistas, mormente as do “ cen­
tro” , talvez seja útil começar por um termo, 
flexibilidade, que, não faz muito tempo passou 
a ser empregado no mundo dos negócios e nos

Hermes Magalhães Tavares*

meios acadêmicos. Palavra-chave para comba­
ter a rigidez, que se passava a considerar como 
a marca do tipo de produção e de organização 
do trabalho predominante desde os anos 30. 
Duas palavras que, muito provavelmente refle- 
tiriam os dois momentos do capitalismo dos 
últimos 70 anos. A segunda traduziría aquilo 
que outrora contribuira para o grande desem­
penho do capitalismo: as práticas tayloristas- 
fordistas. A primeira marcaria as diferentes 
tentativas que, aqui e ali, buscam introduzir o 
novo, que alguns, à falta de melhor denomina­
ção, chamam de pós-fordismo.

O marco entre os dois momentos situa-se no 
final dos anos 70, quando já está em cursoa atual 
crise do capitalismo. Para entendermos essas 
transformações que, contemporaneamente, es­
tão se processando convém observar os traços 
gerais do taylorismo-fordismo.

Com a depressão iniciada em 1929, nos 
países centrais, emergem as condições para a 
consolidação de novas formas de produção e 
regulação. Aqui a inovação tecnológica assu­

me um papel crucial. Nas primeiras décadas 
deste século, Taylor havia desenvolvido os 
princípios da chamada administração científi­
ca, na qual se destaca o estudo de tempos e 
movimentos, permitindo subdividir ao máxi­
mo as atividades, possibilitando o emprego 
extensivo de mão-de-obra-qualificada. A nova 
organização do trabalho separava as funções de 
concepção (administração, pesquisa e desen­
volvimento, desenlio, etc. ) das funções de pro­
dução. Ou seja, rígida divisão entre o trabalho 
intelectual e o trabalho manual.

Ford introduz a linha de montagem no 
processo de produção e estabelece como meta 
fundamental o aumento da produtividade que, 
correlativamente ao aumento dos salários, per­
mitiría alcançar o consumo de massa. Consu­
mo de massa implica, por outro lado, produção 
em massa, produtos estandardizados. O 
fordismo, mais do que uma revolução na pro­
dução, é um conjunto de práticas e valores que 
se estendem a toda a sociedade.

As mudanças que ocorriam na produção 
~ têm seu correspondente, no plano da regulação, 
o na ideologia social-democrata, que se comple­
ja ta com os princípios da teoria keynesiana e do 

Estado Social. O amplo sistema de regulação 
permitia, assim, assumir reivindicações das 
massas assalariadas. Reconheciam-se, formal­
mente, as organizações sindicais, tomando 
possível a efetivação de convenções coletivas 
de trabalho lastreadas em salários ascendentes 
e medidas de cunho social. Entre estas destaca- 
vam-se: garantia relativa de emprego e 
seguridade social (salário-desemprego, apo­
sentadoria, etc).

Esse sistema de regulação, que teve seus 
primordios nos anos 30 nas principais econo­
mias capitalistas e nas dos países escandinavos, 
consolida-se no imediato pós-guerra e permite 
um período de longa prosperidade, que vai até 
o final dos anos 60.

Cabe referir que, do ponto de vista 
territorial, o paradigma taylorista-fordista, ca­
racterizando-se por grande concentração da 
produção, tinha seu correspondente territorial 
na existência de grandes aglomerações urbanas.

Foto: Cutti
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A crise que eclodiu entre o final dos anos 60 
e o inicio da década de 70 trouxe a certeza para 
os centros hegemônicos de que as políticas 
keynesianas e do Estado Social não eram mais 
possíveis, sobretudo porque a taxa de cresci­
mento da produtividade havia caído a partir dos 
anos 70. Os salários, nos EUA e na Europa 
Ocidental, tenderam a se elevar, superando a 
evolução da produtividade, reduzindo a taxa de 
lucro e as possibilidades de acumulação a 
médio prazo.

São essas questões que os capitalistas bus­
cam resolver. As transformações tecnológicas 
que estavam sendo gestadas desde os anos 50, 
sobretudo no campo da eletrônica, iriam resol­
ver parte dessas questões. As inovações que se 
processam na microeletrônica, a partir dos 
semicondutores, abrem amplas possibilidades 
no campo de automação, permitindo, como 
veremos, resolver o problema da rigidez, ao 
nível da maquinaria. Não menos importantes 
serão as inovações na organização do trabalho. 
De fato, um conjunto de práticas oriundas dos 
países de capitalismo mais avançado (EUA e 
Japão) terão por meta suprimir os problemas da 
linha de montagem: especialização a partir de 
tarefas excessivamente parcelizadas, monoto­
nia e repetitividade das tarefas. As variadas 
formas de gestão participativa (circuios de 
qualidade e suas variantes) tomarão isso possí­
vel.

Portanto, contrariamente à rigidez que ca­
racterizava o taylorismo-fordismo, as novas 
tecnologias buscam obter o máximo de flexibi- 
lidade no que respeita a processos de produção, 
desenhos de produtos, ocupação da força de 
trabalho.

Com o sistema flexível de produção, os 
capitalistas buscam, através da segmentação e 
diferenciação dos produtos, o meio para evitar 
os mercados saturados (a economia baseada 
nas práticas fordistas contava com amplos mer­
cados relativamente estáveis). Deve ser maior 
a gama, a variedade de tipos e tamanhos de 
produtos ofertados. A flexibilidade da produ­
ção é a fonila de atender a esses constrangi­
mentos do mercado.

No que tange à flexibilidade da força de 
trabalho, esse parece ser o principal objetivo, 
pois aqui se trata de atingir em cheio a 
centralidade da classe trabalhadora, reduzindo 
seu poder de re iv ind icação  e luta. A 
segmentação da força de trabalho pode ser 
observada em dois níveis. Primeiro, no da 
empresa, na qual se distingue cada vez mais um 
núcleo de trabalhadores pennanentes, contan­
do com garantias contratuais, e um número de 
trabalhadores “ periféricos”  ou “ externos”  
(ocupação sazonal, mensal, semanal ou mesmo 
diária). De um modo geral, o sistema flexível, 
quanto à força de trabalho, caracteriza-se por 
altas taxas de rotatividade, proliferação do

trabalho temporário e de tempo parcial, tanto 
quanto por traballio a domicílio.

Segundo, no da escala territorial, na medi­
da em que, nos países ‘ 'centrais' ',  uma parcela 
significativa das indústrias deslocou-se das 
áreas de maior concentração para outros pontos 
de seus territórios, onde o custo da força de 
trabalho é mais baixo, aumentando a desagre­
gação do operariado.

Outra transformação significativa decor­
rente das inovações em curso situa-se na divi­
são do trabalho entre a grande empresa indus­
trial (em geral, oligopólica) e empresas 
subcontratadas, pequenas e médias (PMEs). 
Essa prática já existia de longa data (mesmo 
em economias “ periféricas” , como a brasilei­
ra). A mudança é qualitativa. As PMEs que 
fazem parceria com os modernos oligopólios 
são bastante especializadas, atendendo aos re­
querimentos das novas formas de produção. 
Nesse esquema, a grande empresa repassa para 
as PMEs um certo número de atividades, como 
as de concepção de produtos, controle de qua­
lidade, manutenção, programação de etapas 
produtivas, pesquisa e desenvolvimento, entre 
outras. Dessa forma, a grande empresa reduz 
suas pesadas e onerosas rotinas burocráticas.

Nessa questão da parceria, grande empre- 
sa/PMEs, dois pontos devem ser ressaltados. O 
primeiro é que o número de subcontratadas 
tende a ser bem menor do que antes, pelo 
menos em certas atividades de ponta. Pernii 
(1986), estudando a inserção dos oligopólios 
na região de Lyon, na França, assinala que a 
estratégia dessas empresas consistia em efetu­
ar uma verdadeira "caça”  de parceiros poten­
cialmente mais produtivos, ao mesmo tempo 
em que desfaziam contratos com grande mime­
rò deles. Cita o caso da Renault, que pretendia 
suprimir acordos com 1.000 de suas 1.600 
subcontratadas. E claro que, por essa via, tende 
a aumentar o subemprego e mesmo o desem­
prego.

Segundo ponto: tal esquema perniile à gran­
de empresa reduzir os conflitos trabalhistas 
transferindo-os, obviamente, às PMEs, onde o 
trabalho é, em princípio, flexível, o que tam­
bém é sinônimo de precário. Os riscos tísicos 
também são maiores para os trabalhadores das 
subcontratadas e trabalhadores ' ‘extemos’ ’ em 
geral.

É fácil constatar que os esforços visando à 
quebra da rigidez, das relações de trabalho, por 
via de flexibilidade, são inerentes às políticas 
neoliberais que alcançaram o seu auge na déca­
da passada. Nesse sentido, é bastante ilustrativo 
a arenga de Mine. Thatcher contra as organiza­
ções sindicais inglesas. Ela responsabilizou as 
práticas ultrapassadas dos sindicatos pela eli­
minação de empregos. Por isso, era necessário 
“ atacar a rigidez do mercado de trabalho”  
para “ permitir a cada uma inalienável liberda­

de de trabalhar como deseja”  (Bemas, 1987). 
Essa politica liberal deu a Inglaterra um prová­
vel recorde nesse domínio: em 1985, havia 8 ,1 
milhões de pessoas, quase um terço da popula­
ção ativa, na condição de trabalhadores 
flexíveis...(Bemas, 1987).

Impactos sobre o 
território

As transformações que vimos de descrever 
têm implicações sobre o espaço e sobre o 
movimento da população no território Ou seja, 
a reestruturação das economias capitalistas 
desenvolvidas tem sido acompanhada de 
reestruturações que afetam a distribuição da 
força de trabalho no espaço Assim, a indústria 
pesada (siderúrgica, automobilistica e a têxtil 
remanescente) entraram em profunda crise em 
países como EUA, Inglaterra e França. Nos 
E.U.A., a decadência das antigas regiões in­
dustriais do Nordeste e da Região dos Lagos foi 
acompanhada do florescimento de novas regi­
ões industriais no Sul do país e na Califórnia. 
Nessas regiões, a produção é predominante­
mente flexível e voltada para a tecnologia de 
ponta.

Entre 1967 e 1976, as antigas regiões in­
dustriais perderam 1.500.000 empregos indus­
triais, enquanto nas novas regiões industriais

Foto: Dómelas
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do Sul criaram-se 1.000.000 de novos empre­
gos. No espaço de 20 anos, a Califórnia trans­
formou-se no Estado mais industrializado dos 
E.U.A., com um contingente de 2.000.000 de 
operários e predominância de empresas de 
pequeno e médio porte.

A convergência da nova indústria para 
aquelas áreas encontra algumas explicações. 
Em primeiro lugar - e essa parece ser a razão 
principal -, para desenvolver-se plenamente, 
essa indústria, inicialmente, precisava contor­
nar a organização sindical, historicamente bem 
estruturada nas antigas regiões industriais dos 
E.U.A.. É necessário, portanto, buscar áreas 
onde o poder de luta e a organização dos 
trabalhadores é débil ou onde a legislação 
trabalhista é permissiva em relação às práticas 
contratuais flexíveis. Coincidentemente, os 
Estados do Sul e da Califórnia são aqueles que 
adotaram legislação sindical contrária às anti­
gas conquistas dos trabalhadores.

Assim, enquanto a forte organização sindi­
cal caracterizava as antigas regiões industriais, 
as novas regiões, são marcadas pelo individu­
alismo e pela baixa taxa de sindicalização. 
Quanto a esse último indicador, chama a aten­
ção o fato de que em uma das áreas mais 
industrializadas da Califórnia, o condado de 
Orange County, a taxa de sindicalização, na 
indústria, era de 12,1% contra 80% no Nordes­
te no mesmo ano.

Um segundo fator é a busca de melhor 
qualidade de vida em áreas aprazíveis, 
ensolaradas, com menor densidade demográfica
- processo que se tomou possível graças ao 
enorme avanço dos sitemas de informação e 
comunicação. Mesmo na realidade dos países 
centrais, esta solução consegue atender apenas 
as necessidades restritas dos assalariados su­
periores: quadros técnicos da alta administra­
ção e pesquisadores.

Uni terceiro componente a ser mencionado 
é o papel que passou a ter, nas novas formas de 
produção flexível, o conhecimento científico e 
tecnológico, cujos atores e instrumentos são 
articulados em sitios específicos: fiólos e par­
ques tecnológicos, cidades científicas ou 
tccnopólos, como, genericamente, tomam-se 
conhecidos. Seguindo a experiência norte-ame­
ricana (Vale do Silício, na Califórnia, e Rota 
128, em Boston), esse modelo foi estendido a 
grande número de paises na década passada.

Sobre esse último fator cabe um comentá­
rio adicional. Na década de 1980, no auge da 
ideologia neoliberal, a forma de produção fle­
xível com o seu sítio apropriado - o tecnopólo
- seria o padrão ideal que caracterizaria a 
sociedade pós-industrial que se aproximava. 
Locais aprazíveis - indústrias de ponta, centros 
de pesquisa em um meio confortável, reunindo

habitações, comércio, cultura e lazer-e, sobre­
tudo, bons salários sem grandes distorções. 
Sabe-se hoje que, longe disso, gerou-se ali um 
mercado de trabalho dual, em que as terelàs de 
execução cabem a uma massa de trabalhadores 
em condições precárias, em grande parte clan­
destinos, oriundos dos países asiáticos e latino- 
americanos, com grande contingente de mulhe­
res e negros.

Um espaço para a luta 
dos trabalhadores

Os enormes avanços tecnológicos em cur­
so, incluindo as mudanças na organização do 
trabalho - que alguns denominam Terceira 
Revolução Industrial e Tecnológica - coloca­
ram em cheque o modelo taylorista-fordista. 
Mas há fortes evidências, como vimos, de que 
eles visaram, também, reduzir o poder de orga­
nização e resistência dos trabalhadores.

Existiría, nessa conjuntura, algum espaço 
de luta para a classe trabalhadora? Alguns 
autores, como Lipietz, respondem afirmativa­
mente a essa questão, defendendo que caberia 
aos trabalhadores apropriarem-se dos novos 
conhecimentos, socializando e coletivizando o 
saber prático adquirido. Estes devem aceitar o 
desafio, ocupando o terreno da revolução 
antitayloriana, mediante um ‘compromisso’ 
que permitiría aos trabalhadores, entre outras 
coisas, exigir maior estabilidade no emprego. 
(Lipietz, 1990).

Idéia próxima é defendida pelo geógrafo 
norte-americano, Harvey, quando diz que a 
produção flexível “ cria para a classe trabalha­
dora oportunidades - bem como perigos e difi­
culdades - precisamente porque educação, fle­
xibilidade e mobilidade geográfica, uma vez 
adquiridos ficam mais difíceis de serem con­
trolados pelos capitalistas” . (Harvey, 1992).

Certamente, essa estratégia poderia ser 
válida para aqueles que conseguem inserir-se 
no mercado de trabalho. Mas como negar que 
esse é cada vez mais restrito?

Algumas palavras 
sobre o Brasil

Antes de finalizar este artigo, seria preciso 
fazer uma referência às questões levantadas ao 
caso do Brasil. Nos últimos três anos, as práti­
cas de produção flexível avançaram acelerada­
mente. Nos anos 30 e 40 o Brasil assimilou 
rapidamente as técnicas de gestão tayloristas- 
fordistas, tanto através do setor privado, quan­
to através da administração pública. (Não se 
exclui aqui o fato de que o aspecto social do 
fordismo foi aqui sempre precário se compara­

do ao que se passou nos países ricos). Portanto, 
seria de se esperar que as mudanças que estão 
em curso visando â reestruturação da produção 
fossem introduzidas rapidamente no país. Hou­
ve um atraso que corresponde, grosso modo, à 
década de 80. Entretanto, nos últimos três anos 
as novas formas de gestão passaram a ser 
difundidas rapidamente. Variadas técnicas de 
controle de qualidade e produtividade, associ­
adas ao treinamento intensivo, para assimilá- 
las e implantá-las rapidamente, são comuns 
hoje nas empresas mais dinâmicas.

A divisão social do trabalho inter-empre- 
sas também avança rapidamente, sob a fonna 
de sub-contratação e parceria, nos padrões 
atuais, que entre nós passou a ser denominada 
terceirização. “ Terceirizar”  é a palavra de 
ordem do empresariado brasileiro nos dias 
atuais. As administrações públicas estão se­
guindo o mesmo caminho. Mas em ambos os 
casos, muito mais do que a elevação da capaci­
dade tecnológica, a desintegração das tarefas 
visa redução de custos, que são transferidos a 
terceiros.

A segunda dimensão da produção flexível, 
que é o seu reflexo territorial, tem significação 
restrita no Brasil. Os pólos tecnológicos e as 
incubadoras de empresas, que órgãos como 
Universidades, Prefeituras, BNDES, FINEP e 
SEBRAE estão estimulando, terão efeitos in­
significantes a curto e médio prazo. A explica­
ção é simples: o principal papel dos tecnopólos 
nos países centraisé a tranferência de tecnologia. 
Ocorre que os empresários entendem transfe­
rência como importação de tecnologias. Acres­
ce que os investimentos nessa área são vulto­
sos, de longo prazo de maturação ( 10 a 15 anos) 
e requerem uma prioridade que, no Brasil, não 
se lhes atribui. Assim, o fenômeno Vale do 
Silício tem pouca chance de se reproduzir entre 
nós, nos próximos anos.

* Hermes M. Tarares é l*rof da Universidade Fede­
ral do Ilio de Janeiro.
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TRAVESSIA

NOVAS TECNOLOGIAS PARA QUE?

list in Time/Kanhan, robóse máqui­
nas de controle numerico, células e 
ilhas de produção, polivalencia, 

terceirização, automação, defeito zero, CCQ. 
CEP, TPM, TQC... Cada vez mais. essas 
palavras e siglas estranhas fazem parte do 
cotidiano do trabalhador. São os nomes 
dados às novas tecnologias c às novas formas 
de organização e gestão da produção c do 
trabalho. Até algum tempoatrás. essas novi­
dades estavam restritas a alguns setores cm 
países desenvolvidos. Hoje, estão em toda a 
parte, modificando a maneira de produzir 
bens c serviços, mexendo com o trabalho c a 
vida das pessoas.

Embora mereçam a qualificação de no­
vas. porque representam de fato uma revolu­
ção no modo como se fabrica alguma coisa 
ou se presta um serviço, não se pode esquecer 
que as atuais inovações fazem parte de uma 
longa sucessão de novas tecnologias. Desde 
sempre, o homem vem inventando, transfor­
mando. revolucionando sua forma de traba­
lhar. A história mostra que. nas diferentes 
sociedades, e ao longodo tempo, v ão mudan­
do as ferramentas, as máquinas, os equipa­
mentos. a maneira de organizara produção, 
de atribuir tarefas e responsabilidades c de 
distribuir os frutos do trabalho.

E um caminho que percorre muitas eta­
pas. Para transportar o produto de seu traba­
lho. por exemplo, os homens foram inven­
tando, e acrescentando à própria força física, 
cordas, alavancas, guindastes, carretas, trens, 
caminhões, aviões, em um longo processo 
até chegar aos terminais de containers de 
hoje. Sc pensarmos na prática da medicina, 
que sempre acompanhou o homem, v emos 
como ela foi deixando de ser a interv enção e 
dádiv a dos deuses dos primordios da huma­
nidade para se tomar uma ciência de especi­
al istascom recursos técnicos incríveis usan­
do até computadores e raios laser. Ou seja. 
a liistória da humanidade é também a histó­
ria. cada vez mais sofisticada, de transfor­
mação da natureza.

Isso não significa, entretanto, que se 
deixou deusar a força física ou que não exista

Su zanna Sochuczeivski*

mais trabalho pesado ou perigoso. As socie­
dades humanas têm se caracterizado pela 
convivência do novo com o velho. Embora as 
invenções tenham como objetivo facilitar c 
poupar trabalho, chegando no limite ao fim 
de todo o trabalho compulsório, o uso que 
delas se fez, e se faz. foi sendo determinado 
pela forma de organização social, pela rela­
ção de força c pelo poder de intervenção c 
interesses dos diferentes grupos cm cada 
sociedade.

Assim sendo, surge a pergunta: hoje, no 
Brasil, do ponto de vista dos trabalhadores, 
novas tecnologias para que?

Para produzir mais. melhor, com menos 
trabalho c mais riqueza para todos? Nem 
sempre tem sido esse odestino das invenções 
e descobertas da humanidade. Em muitas 
sociedades o resultado foi. pelo contrário, o 
acúmulo de riquezas para alguns e pouca 
diferença para melhor para a grande maio­
ria.

Nos últimos quinhentos anos. o capita­
lismo foi acelerando o ritmo de mudanças 
com a utilização crescente de novas 
tecnologias. A manufatura organizada de 
forma capitalista c cm seguida a produção 
industrial revolucionaram técnicas, méto­
dos. instrumentóse máquinas, possibilitan­
do a criação de uma riqueza, até então, 
inédita no mundo cm termos de diversidade 
e quantidade de produtos.

Infelizmente, as pessoas comuns têm usu­
fruído muito pouco dessa abundância. A histó­
ria da maior parte dos truballiadorcs. homens.

mulheres ou crianças, retrata muito mais a luta 
pela sobrevivênciaqueogozoda riqueza criada 
com o seu trabalho.

A cada etapa tecnológica da história 
capitalista, os trabalhadores têm enfrentado 
novas condições de trabalho, sempre impos­
tas como se fossem as únicas possív eis. Em 
alguns momentos, é preciso lutar contra 
formas, especialmente, desumanas de traba­
lho como. por exemplo, quando seus filhos 
são incorporados à produção pela necessida­
de de sobrevivência e pela lógica capitalista 
que não se envergonha de explorar o traba­
lho de crianças. Cada um dos direitos hoje 
vigentes - a jornada regulamentada, as 
horas extras pagas, o descanso remunerado, 
as férias, a aposentadoria, a proibição do 
trabalho infantil - foram possibilidade mas 
não resultado do progresso técnico e tiveram 
que scrconquistados. e reconquistados, atra­
vés de uma lula que dura séculos. Assim, 
embora cada novo patamar tecnológico sig­
nifique benefícios materiais importantes, 
estes não sâoautomaticamentc compartilha­
dos por todos.

Hoje. mais uma vez. os trabalhadores se 
defrontam com uma revolução na forma de 
produzir bens e serv iços. Segundo alguns, é 
a maior revolução de todos os tempos.

A reestruturação produtiva em curso, 
com a introdução de equipamentos 
microclctrônicos c mudanças radicais de 
organizaçãoc gestão do trabalhoc da produ-

Foto: Cutti
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ção. encontra os trabalhadores esperanço­
sos, por um lado. com as possibilidades 
abertas por um aumento extraordinário da 
produtividade e temerosos, por outro, com as 
consequências nefastas que o mesmo pro­
cesso pode acarretar.

No Brasil, há mais ou menos dez anos, 
sindicatos, comissões de fábrica, o Diecsc c. 
mais recentemente, as Centrais Sindicais 
vêm estudando, discutindo e negociando a 
introdução de inovações tecnológicas. Ofalo 
das chamadas novas tecnologias fazerem 
pa rte do cotidiano de fábricas e escritórios dá 
aos trabalhadores conhecimento e autorida­
de para se pronunciar sobre seus efeitos no 
trabalho e na sociedade.

Essa reflexão e essa luta em torno desta 
questão estão presentes em inúmeros docu­
mentos sindicais - resoluções de congressos, 
relatórios de seminários, estudos especiais, 
pautas de reivindicação - que mostram o 
ponto de vista próprio dos trabalhadores 
nessa questão.

Longe de se opor ao avanço tecnológico, 
os trabalhadores o veem como fruto do exer­
cício do trabalhoe patrimônio da humanida­
de. Estabelecem, entretanto, condições e 
apontam pré-requisitos para que as novas 
tecnologias possam trazer benefícios para 
todos. Em primeiro lugar, reivindicam que 
os ganhos de produtividade devem ser com­
partilhados por toda a sociedade através de 
aumentos reais de salários e diminuição dos 
preços de produtos e serviços.

Além disso, na medida que a adoção de 
novas tecnologias reduz o número de postos 
de trabalho em muitas áreas, faz-se necessá­
ria uma política dc pleno emprego, diminu­

indo não só a jornada diária mas também o 
tempo de vida dedicado ao trabalho, adiando 
a entrada dc criança se jovens no mercado dc 
trabai lio epossibilitando uma aposentadoria 
rccompcnsadora. Essa política deve conter, 
ao mesmo tempo, programas de 
rcqualificação profissional que permitam 
rcalocar parte daqueles dispensados pela 
reestruturação produtiva. Finalmente, con­
sideram importante ncgociaruma moratória 
tecnológica, a exemplo dc outros países, que 
permita aos trabalhadores um processo de 
transição cm condições dignas.

Para os trabalhadores, novas tecnologias 
servem para eliminar trabalho pesado, insa­
lubre e perigoso, ou seja. essas devem ser as 
prioridades para a reestruturação. Além dis­
so, devem estar destinadas à elevação das 
condições dc vida com educação e saúde dc 
boa qualidade e moradia, transporte c infra- 
estrutura condizentes com o avanço 
tecnológico alcançado.

Finalmente, como partediretamente afe­
tada pelo progresso técnico, seja como traba­
lhadores. seja como consumidores, reiv indi­
cam sua participação no processo, desde em 
discussões ao nível das empresas, até cm 
órgãos que formulam políticas dc Ciência e 
Tecnologia.

E importante ressaltar que a perspectiva 
dc progresso tecnológico dos trabalhadores 
está i ndissoluv elmcntc ligada á qualidade de 
vida que inclui c extrapola o processo e o 
local dc trabalho. Não faz sentido, desde o 
seu ponto de v ista, utilizar o que existe de 
mais moderno para trabalhar - os bancários, 
por exemplo, convivem, no seu dia-a-dia. 
com as últimas nov idades eletrônicas - e. ao 
mesmo tempo, estar preso a condições dc

trabalho e dc vida que parecem pertencer a 
outro lugar e a outro tempo.

Isso responde á pergunta novas 
tecnologias para que? Os trabalhadores 
querem viver melhor, o que nem sempre 
coincide com os objetivos que estão por trás 
da implantação deinov ações tecnológicas. E 
por esse motiv o que se impõe a negociação 
das formas e ritmos de implantação, das 
políticas e prioridades e da escolha dos 
beneficiários.

Embora essas questões ainda não este­
jam resolvidas, c no Brasil sua discussão seja 
incipiente c localizada, a atual reestruturação 
produtiva traz consigo uma mudança quali­
tativa inédita no longo caminho percorrido 
pelos homens cm seu processo dc transfor­
mação da natureza. Pela primeira vez na 
história da humanidade, configura-sea limi­
tação estrutural do trabalho. A tendência da 
revolução microcletrônica. aliad;) às nov as 
formas dc gestão c organização, ao contrário 
das anteriores, é não expandir o mercado de 
trabalho do setor onde é i mplantada c nem de 
qualquer outro. Isso significa que não há 
incorporação de mão-dc-obra na economia 
como um todo. Há um aumento brutal da 
produtividade sem geração dc emprego. Na 
verdade, a tendênciaé a diminuição progres­
siva dc postos dc trabalho, tanto no curto 
como no longo prazo.

O trabalho, que já foi imposição nos 
primordios do capitalismo, que é hoje um 
di rcilo reconhecido, corre o risco dc se torna r 
um privilégio dc poucos cm um futuro muito 
próximo. Visões apocalípticas prcvêcm so­
ciedades com ilhas de trabalhadores cerca­
das dc multidões de famintos, fanáticos, 
drogados. O que poderia scr a retti ização do 
sonho da humanidade de acabar com todo o 
trabalho compulsório pode se tornar um 
pesadelo.

Uma outra possibilidade é repensar a 
sociedade. É procurar modos dc distribuir a 
riqueza e não. necessariamente, passam pelo 
trabai ho tradicional. E rever o sigiti ficado de 
políticas sociais. É discutir novos papéis na 
sociedade. É. enfim, inventar uma outra 
forma de viver. Sem entretanto incorporar 
nesse processo a presença de trabalhadores, 
com sua visão de mundo que relaciona, dc 
forma di reta, tecnologia c qualidade devida, 
será quase impossível enfrentar este desafio.

* Suzanna  Sochaczevvski é D outoranda em 
Socio log ia  na U SI* e Técnica do Dieese.

Foto Cutti
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TRAVESSIA

MERCADO DE TRABALHO E 
REESTRUTURAÇÃO 

PRODUTIVA NA INDÚSTRIA:
O BRASIL NO LIMIAR DO SÉCULO XXI

Elson L. S. Pires*

Antecedentes da 
Reestruturação do 

Mercado de Trabalho na 
Indústria nos Anos 801

De acordo com a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio-PNAD da Fun­
dação IBGE, durante a década de 80 per­
siste no mercado de trabalho o aumento 
contínuo da participação dc trabalhadores 
ocupados em atividades urbanas (de 70,6% 
em 1981 para 74,3% em 1989), enquanto 
continua a queda do emprego na agricultu­
ra (dc 29,5% para 23,5%). O maior desem­
penho na economia urbana na década ocor­
re por conta do crescimento da participa­
ção das ocupações no setor de ser\’iços (de 
27,8% para 32,4%), seguida das ocupa­
ções no comércio (de 10,3% para 12,3%), 
e na administração pública (dc 4,0% para 
4,7% do total dos ocupados).

Em meio a esse crescimento constante 
do emprego nas atividades do heterogêneo 
setor terciário da economia brasileira, ini­
cia-se na década de 80 um primeiro sinal 
de baixo desempenho do setor industrial 
como empregador de força dc trabalho. A 
participação dos ocupados na indústria de 
transformação no total dos ocupados pra­
ticamente ficou estagnada na década (de 
15,0% em 1981,15,9% em 1989, e 15,1% 
em 1990), exceto nos momentos de maior 
retração do emprego como na crise de 1983 
(13,9%) e maior expansão no auge do 
Plano Cruzado em 1986 (16.2%). No final 
da década, a taxa de crescimento acumula­
da do total dos ocupados na indústria de

transformação atingiu 41,7% entre 1981- 
89. caindo bruscamente para 38.2% cm 
1990. agora em meio a uma nova recessão 
fruto do Plano Collor c precedida de nova 
fase dc mudanças substanciais na estrutura 
produtiva, acelerada pela ampliação da 
política de abertura comercial.

Com respeilo ao produto industrial 
gerado pelo total da indústria de transfor­
mação. esse cresceu apenas 16,1% na dé­
cada, bem menos que o crescimento da 
média do produto interno bruto global que 
foi de 45,1% - excluídos os serviços de 
intermediação financeira. Isto acabou re­
sultando cm queda da contribuição da 
indústria dc transformação no produto in­
terno bruto da economia nacional na déca­
da (dc 29,8% em 1981 para 23.9% em 
1989. e 23.3% cm 1990), ainda maior que
0 desempenho negativo do emprego.

No âmbito da análise macroeconômica 
e social, esse desempenho do produto ge­
rado pelo setor, ainda menor que a evolu­
ção do emprego - uma medida macro de 
queda dc produtividade do setor -, remete 
no mínimo a dois níveis de reflexão quanto 
às possibilidades de alterações que estão 
ocorrendo no mercado de trabalho indus­
trial: por um lado. isso revela um processo 
dc crescimcntode atividades industriais de 
baixa produtividade e, por outro, a possibi-
1 idade de uma prática crescente de sonegar 
informações do estabelecimento industri­
al. que terminam não sendo captadas pela 
limitação do alcance do sistema das contas 
nacionais, subestimando portanto o pro­
duto industrial medido.

Essas mudanças assinaladas na econo­
mia e no funcionamento do mercado de

trabalho na década de 80, em um ambiente 
de estagnação produtiva industrial, desde 
então parecem fazer parte de uma 
reestruturação geral do emprego urbano, 
que se manifesta em crescimento do em­
prego formal produtivo privado, porém 
incapaz dc absorver grande parte da oferta 
dc força de trabalho. Ante esse dinamismo 
truncado do emprego industrial que se 
abateu sobre o país. com mais intensidade 
no setor produtivo moderno, cresceu no 
total dos ocupados na indústria de trans­
formação a participação dos empregados 
assalariados ilegais (12,9% cm 1981 para 
14.6% cm 1989, e 15,4% em 1990). ou 
seja. dc trabalhadores sem carteira dc tra­
balho assinada ocupados em mercados 
industriais ‘'subterrâneos”  ou “ não regu­
lamentados” .

A grande maioria dos empregados as­
salariados sem carteira de trabalho assina­
da encontra-se nos mercados competitivos 
de produção de mercadorias, ou seja, nos 
ramos da atividade econômica ondeé gran­
de o número de firmas ou microcmpresas 
produzindo as mesmas mercadorias e ge­
rando os mesmos serviços. Tal caracterís­
tica de funcionamento deste mercado, por 
exemplo, impede que os proprietários au­
mentem seus preços acima da média pra­
ticada pelos competidores, sob o risco de 
perder fatias significativas de poder no 
mercado. No Brasil, essas empresas estão 
voltadas para o mercado interno, o que faz 
com que suas margens dc lucro dependam 
essencial mente do nível de atividade da 
economia e da distribuição dc renda na 
sociedade. Pelas estimativas da Pesquisa 
Mensal de Emprego-PME do IBGE no
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conjunto das seis maiores regiões metro­
politanas do país2, o aumento dos empre­
gados assalariados sem carteira deve ter 
contribuído para manter o desemprego 
aberto estável na indústria de transforma­
ção na década em torno de 4%, exceto na 
crise de 1983-84 quando atingiu taxas 
mais elevadas (6% e 7%).

Pelos resultados aqui explorados, este 
foi sem dúvida um elemento decisivo da 
regulação do mercado de trabalho na in­
dústria e no mercado de trabalho em geral 
no Brasil; regulação precária com des- 
regulamcntaçâo das relações de trabalho. 
Além da forte resistência dos empregado­
res em relação à formalização do trabalho 
assalariado registrado em carteira, o pro­
blema também reside no excesso de oferta 
e da qualidade de mão-de-obra, que em 
geral supera a demanda, e se encontra 
aquém das necessidades das atividades 
capitalistas mais modernas. Isto faz com 
que o trabalhador seja submetido a uma 
forma contratual precária da sua força de

trabalho, estabele- 
cendo-se entre as par­
tes um arranjo traba­
lhista por fora da Le­
gislação. Desta for­
ma, tudo mais se 
agrava, posto que, 
em geral, os assalari­
ados sem carteira têm 
baixo ou quase ne­
nhum  n ív e l de 
sindicalização, ou 
quando muito sindi­
catos fracos e menos 
organizados, deixan­
do-os assim ao sabor 
da oferta e demanda 
de trabalhadores no 
mercado, a um salá­
rio real cada vez mais 
baixo, corroído pelo 
processo inflacioná­
rio.

O produto de tudo 
isso é uma maior 
hetcrogcncidade nas 
relações de trabalho 
na indústria brasilei­
ra, onde convivem e 
são reproduzidas re­
lações de traba 1 ho ca- 

pitalistas formais desenvolvidas com rela­
ções de trabalho precárias e informais, 
com e entre atores sociais organizados e 
nâo-organizados legítimamente em asso­
ciações e sindicatos de classe, que traba­
lham sob garantias ou não das leis traba­
lhistas e da tutela do aparelho do Estado.

O PREALC. (Programa Regional de 
Emprego para a América Latina e Caribe), 
analisa este fenômeno de reestruturação 
do emprego para a América Latina em 
geral como um processo de recomposição 
das médias e grandes empresas na região, 
as quais leríam reduzido o número de 
ocupados por unidade produtiva durante a 
estagnação econômica, substituindo a 
contratação formal pela subcontratação 
com pequenas empresas. Em consequência 
disto, os anos 80 são considerados uma 
mistura de crescente exclusão com escassa 
incorporação social, resultando num re­
trocesso econômico com relação aos trinta 
anos que antecedem a década de 80.

Desemprego, Crise e 
Reestruturação do 

Mercado de Trabalho 
nos Anos 90

O início dos anos 90 é marcado pelo 
Plano Collor, encarnando a política econô­
mica mais recessiva e autoritária da histó­
ria recente do país, como mais um de uma 
série de pacotes de (des)estabilização que 
marcaram os anos 80. Em substituição à 
chamada “ política do feijão com arroz” 
vigente nos últimos meses do governo 
Sarney, foi adotada uma política de caráter 
neoliberal, justificada, no discurso oficial, 
como necessária para a modernização da 
economia e para a consequente inserção do 
Brasil no grupo dos países mais desenvol­
vidos. Na prática, o resultado do Plano 
Collor foi criar outra grande recessão na 
história econômica recente do país, com 
altos níveis de desemprego aberto, de agra­
vamento da precarização do emprego e da 
informalização crescente da força de tra­
balho.

Segundo as estimativas da Pesquisa 
Mensal de Emprego do IBGE. desde 1990 
até final de 1992 as taxas de desemprego 
aberto vêm crescendo sistematicamente. 
Em 1992, a taxa de desemprego aberto 
(5,7%) já era a terceira maior desde 1982, 
sendo superada apenas pelas taxas dos 
anos da crise de 1983 (6,7%) e de 1984 
(7,1%).

A taxa de desemprego na indústria de 
transformação - onde, em geral, são pagos 
os melhores salários e está empregada a 
mão-de-obra mais qualificada - vem cres­
cendo desde 1989 (3,9%), atingindo a 
maior taxa de sua história em 1992 (7,5%) 
desde a crise de 1983 (7,3%). Em março de 
1993, a taxa de desemprego aberto apre­
senta ligeira redução (6,8%), quando pare­
ce estarem curso uma certa estábil idade do 
desemprego, precedida de uma recupera­
ção da produção industrial maior que a 
recuperação do emprego.

Este aumento do desemprego na indús­
tria de transformação é responsável, na 
passagem de 1991 (22,3%) para 1992 
(20,4%), pela mais brusca queda na parti­
cipação das pessoas ocupadas desse setor 
no total da força de trabalho, a menor desde 
1983 (23,7%). Em contrapartida, em mar­
ço de 1993. a participação dos ocupados no
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setor de serviços já ultrapassava a metade 
da força de trabalho ocupada (50,3%), 
enquanto também cresce a participação 
dos ocupados no comércio (15%).

Tanto os antigos quanto os novos de­
sempregados da indústria, quando conse­
guem algum tipo de ocupação, poden» ser 
absorvidos tanto por ocupações correlatas 
em pequenas empresas, registradas ou não, 
quanto em atividades informais por conta 
própria. A depender do caráter da demis­
são (temporária ou definitiva) e da estabi­
lidade da nova ocupação, entre outras ques­
tões, transformam-se em exército de re­
se n e  das atividades industriais pretéritas, 
ou em exército ativo de força de trabalho 
em atividades precárias e informais. Nes­
ses casos, apresentam-se situações sem 
possibilidades de retorno ás atividades an­
teriores, anulando o caráter clássico de 
reserva de mão-de-obra da indústria, do 
‘ ‘exército industrial de reserva’ ’.

Esse novo processo de precarização e 
¡legalização das relações de trabalho na 
indústria, transparece em 1992 no ruenor 
percentual de participação dos emprega­
dos com carteira cie trabalho assinada nas 
regiões metropolitanas (51,4%), desde o 
início da crise em 1990 (56,6%). Em 
contrapartida, a regulação geral do merca­
do de trabalho se dá, no mesmo período, no 
crescimento da participação dos assalari­
ados ilegais sem carteira de trabalho as­
sinada (de 19,1 % em 1990 para 22,2% em 
1992), e das ocupações dos trabalhadores 
informais por conta própria (de 18,5%em 
1990 para 21% em 1992), agravando nos 
anos 90 o grau de precarização e 
informalização do mercado de trabalho 
iniciado nos anos 80.

Em meio a todo esse processo de de­
semprego e informalização do mercado de 
trabalho na indústria, alguns estudos de 
casos pontuais, principalmente nos ramos 
metal-mecánico e na indústria automobi­
lística, revelam o início de novo processo 
de reestruturação industrial no Brasil, fru­
to de uma dinâmica mais global da econo­
mia, antecipando na pauta de algumas 
empresas dos setores modernos questões 
como m odernização tecnológica e 
competitividade industrial. Nesse sentido, 
desde esse momento também está coloca­
do para a economia um processo inicial de 
reestruturação produtiva com possibilida­
des de des-industrialização do emprego

com modernização tecnológica nas ativi­
dades de ponta no país. desemprego que 
agora também vem se misturar às demis­
sões fruto apenas da recessão econômica.

Nas empresas em reestruturação, ocor­
re aumento crescente de ganhos de produ­
tividade no trabalho, que poderia estar 
produzindo desemprego tecnológico es­
trutural. Como este se agrega ao desem­
prego cíclico temporário, fruto da recessão, 
o resultado é uma situação dramática para 
o trabalhador e para a sociedade brasileira.

Reestruturação 
Produtiva e o Perfil do 

Trabalhador na Indústria 
no Limiar do Século XXI3

A difusão de novas tecnologias com 
base cm microclctrônica surge no interior 
das unidades produtivas, especialmente 
em experiências diferenciadas de formas 
de gestão da força de trabalho (CCQ, 
Kanban, grupos semi-autônomos) e de re­
lacionamento empresa-sindicato, para to­
mar o exemplo das comissões de fábrica 
(Ford. Volkswagen, etc.). Já na década de 
70 as indústrias de produção em série 
possuíam características de gestão como a 
parcelização extrema de tarefas e o uso 
extensivode mão-de-obra não qualificada, 
com rotatividade elevada e induzida. Nes­
se período, verifica-se grande expansão da

produção e do emprego industrial, especi­
almente no que se refere ao aumento do 
contingente de trabalhadores classificados 
como semiqualificados. Observam-se tam­
bém, nesse início de reestruturação produ­
tiva. estruturas de cargos e salários com 
muitos níveis hierárquicos nas grandes 
empresas, além do caráter autoritário das 
relações de trabalho vigentes no interior 
das empresas.

Este processo ocorreu, nos anos 70, 
num padrão de concorrência basicamente 
dirigido a um mercado interno em expan­
são e protegido pela política dc controle de 
importações. Devido ao elevado grau de 
proteções dos mercados de bens dc consu­
mo duráveis (cartéis, trustes. grandes 
oligopólios, etc ), onde os produtores atu­
avam em regime de oligopólio sem concor­
rentes à altura, pode-se afirmar que não 
havia praticamente nenhuma estratégia 
competitiva baseada na manufatura na 
indústria brasileira nos anos 70.

O segundo choque do petróleo, a crise 
dos anos 80 e a abertura política vão colo­
car cm xeque os pressupostos do modelo 
industrial vigente nos anos 70, para dar 
início às mudanças nas estratégias das 
empresas para competição interna, e com 
a abertura comercial, a partir de 1985, para 
as estratégias com base na competitividade 
externa, detonando um novo processo de 
reestruturação produtiva.

Do ponto de vista do padrão de concor-
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rènda, a retração do mercado interno nos 
anos 80, associada à questão da dívida 
externa, colocaram as empresas frente a 
um novo patamar de competitividade, num 
momento de reordenação dos mercados 
em nível internacional. Do ponto de vista 
do padrão tecnológico, observa-se a intro­
dução de inovações de produto e de proces­
so (utilização de sistemas de CAD/CAM/ 
CAE, robôs, máquinas-ferramenta. CNC. 
introdução de just-in-time, celularização 
de produção, tecnologia de grupo, siste­
mas de qualidade total. etc). Do ponto de 
vista do padrão de gestão da força de 
trabalho, a mudança se deu de forma mais 
lenta na década de 80, por meio da intro­
dução de m étodos gerenciais mais 
participativos, revisão das estruturas de 
cargos e salários, políticas de estabilização 
da mão-de-obra. e valorização dos setores 
de recursos humanos. Essas mudanças vão 
acentuar-se no início dos anos 90.

Esse processo de inovação tecnológica 
nos anos 80 ocorreu em três fases, que 
foram apreendidas de forma muito dife­
renciada pelas empresas. Na primeira de­
las, entre 1983-84, trata-se de modifica­
ções tecnológicas sem mudanças de orga­
nização do trabalho. Na segunda, entre 
1985-86, de inflexão com atenção aos no­
vos equipamentos, entendida como mu­
dança tecnológica. Na terceira, entre 1987- 
88, de difusão do processo e generalização 
da modernização tecnológica, sem parti­

cipação e resistência dos trabalhadores, 
revelando desta forma um caráter nitida­
mente conservador.

Nos anos 90. na onda da globalização 
cm um contexto de uma economia mais 
aberta, o imperativo da competitividade 
industrial chega no Brasil significando 
duasdimensõesfundamentais: de um lado. 
a capacidade da economia brasileira de 
resistir à concorrência das importações e. 
de outro, a capacidade que as empresas têm 
de exportar. Isto vai requerer redução dos 
custos de produção e melhora progressiva 
da qualidade dos produtos e serviços das 
empresas que. acoplada à drástica redução 
do ritmo de atividades na recessão, faz com 
que ajustem suas folhas de pagamento. 
Nesse caso, além da redução de custos, as 
empresas partem para processos de reor­
ganização de suas estruturas ocupacionais 
e salariais, provocada no país pela recessão 
e/ou pelos novos padrões tecnológico e 
organizacional. Com isto. aprofunda-se a 
hcterogcncidadc e a noção de uma outra 
dualidade no mercado de trabalho, agora 
interna também aos setores modernos da 
economia brasileira.

Portanto, relativamente à reestruturação 
do setor privado, esta implica para o Brasil 
um maior grau de abertura comercial, 
agora em um contexto econômico de mer­
cados mais competitivos, baseados cm 
aumentos crescentes de produtividade c 
qualidade. Para as empresas, os efeitos

dessa reestruturação industrial estão liga­
dos aos padrões de competitividade entre 
blocos de capitais como o motor das trans­
form ações nos anos 90. E nesta 
competitiv idade empresarial - que é dis­
tinta entre empresas, tanto em equipamen­
tos quanto cm organização do trabalho - 
que as empresas e os grupos econômicos 
que ascontrolam constróeme reconslróem 
suas estratégias.

Além de reduzir custos, tarefas, forne­
cedores e mão-de-obra excedente, enfim, 
todo tipo de “ desperdícios” na produção, 
esses novos processos requerem uma mão- 
de-obra mais qualificada, com novos sabe­
res e capacidades individuais, responsabi­
lizando o trabalhador para um trabalho 
mais exigente intelectual mente. Enquanto 
o sistema anterior de produção de massa 
desperdiçava as capacidades intelectuais 
do trabalhador, agora aumenta a demanda 
de mão-de-obra qualificada e intensifica- 
se o uso do traba lhador. Nesse 
rctreinamento ideológico e de alfabetiza­
ção semelhante ao ocorrido nos países 
desenvolvidos, exige-se trabalhar mais in­
teligentemente, incorporando a contribui­
ção intelectual dos trabalhadores no pro­
cesso de produção. Portanto, dclincia-se 
uma demanda por um nov o perfil de traba­
lhador com exigência dc novas formas 
profissionais, dc novos cursos técnicos ede 
escolas profissionalizantes, que no Brasil 
tem-se resolvido tanto por parte de insti­
tuições como o SEN AI quanto por institui­
ções particulares para atender a demanda 
das empresas cm transição.

O imperativo da competitividade e 
qualidade também leva a uma maior redu­
ção de setores hierárquicos, com mais de­
missões nas gerências, seguida pela redu­
ção de escalões intermediários e atingindo 
por último os operários de chão de fábrica. 
Esse processo é precedido, no Brasil, por 
uma maior combinação dos setores hierár­
quicos cornos operáriosdechãodc fábrica, 
combinações estas que vêm sendo feitas de 
forma diferenciada entre empresas, obede­
cendo a adaptações locais conforme as 
prioridades de cada uma, articulada com 
as distintas formas organizacionais.

A difusão desses novos esquemas par­
ticipantes encontra dificuldades no Brasil, 
que se deve também às características da 
chamada cultura organizacional das

Foto: Cutti
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empresas aqui instaladas. Por um lado, de 
maior resistência dos supervisores e geren­
tes avessos à participação dos operários, e de 
certa desconfiança por parte dos sindicatos; 
por outro lado, os trabalhadores têm muito 
pouco treinamento, o que é agravado pela 
sua baixa escolarização e pelas dificuldades 
do sistema escolar como um todo. Nesse 
sentido, a introdução das inovações 
tecnológicas significa umprocesso altamen­
te complexo de mudança social, alterando 
radicalmente normas estabelecidas e mode­
los e comportamento dos membros da orga­
nização, estabelecendo novos sistemas de 
autoridade e controle, e com isto criando 
novas fontes de insegurança.

Desta forma, o inicio da década de 90 é 
considerado como a mais nova etapa da 
modernização tecnológica, apresentando- 
se, em alguns casos, com relativo processo 
de democratização das relações de trabalho. 
No entanto, essa caracterizaçâoda democra­
tização tem que ser relativizada, pois deve- 
se considerar as relações da empresa com os 
trabalhadores e os sindicatos, que no Brasil 
não são nada democráticas, aparecendo até 
casos de postura anti-sindical.

Dentro da fábrica, alguns casos 
pesquisados apontam  para formas 
impositivas de conduzir a participação dos 
trabalhadores nesses modelos de organiza­
ção do trabalho, muitas vezes operando-a de 
forma ‘ ‘controlada’ ’, ‘ ‘compulsória” e ‘ ‘au- 
toritária-cooptativa” , sem participação ati­
va dos trabalhadores nesse processo de ino­
vação tecnológica. Apesar das diferentes 
estratégias entre empresas, há no entanto um 
núcleo comum a ambas as situações (demo­
crática e autoritária), que é a cooptação 
individual do trabalhador para participar do 
processo como funcionário, em alguns casos 
com e em outros por fora dos sindicatos. 
Como exceção à regra autoritária, o acordo 
da câmara setorial da indústria automobilís­
tica - o Acordo das Montadoras - aparece 
como o caso mais democrático e avançado 
das relações entre capital e trabalho no 
Brasil, introduzindo a forma negociada de 
determinação dos destinos da empresa e da 
produção. As câmaras setoriais aparecem 
assim como uma forma de adaptação a Ia 
brasileira frenteàs pressões da reestruturação 
nos anos 90.

Finalmente, a reestruturação produtiva

também inclui uma profunda reestruturação 
do setor público e das finanças do Estado, 
seja por razões de redefinição de seu papel na 
economia, de sua eficiência econômica na 
geração e aplicação dos recursos públicos, 
quanto por razões éticas na transparência da 
arrecadação e do uso desses recursos. Desta 
forma, tanto o setor privado quanto o setor 
público dev em se empenhar numa moderni­
zação tecnológica gradual - particularmente 
no âmbito da organização e gestão do traba­
lho - que potencie a flexibilidade e capacida­
de adaptativa dos trabalhadores e das empre­
sas frente a um contexto de mudanças cons­
tantes. Dessa forma, maior flexibilidade do 
mercado de trabalho para adaptar-se às 
mudanças requeridas e uma maior mobili­
dade de mão-de-obra transformam-se em 
novos imperativos que. no Brasil, revelam 
também a faceta da supcrexploração do tra­
balho. intensificando sem limites as tarefas 
e as responsabilidades do trabalhador nas 
grandes empresas.

Nesse contexto de aumento das respon­
sabilidades da mão-de-obra. aumenta a de­
manda por reciclagem c retreinamento de 
trabalhadores, ao mesmo tempo que sobra 
gente no mercado de trabalho. Na indústria 
automobilística, por exemplo, enquanto são 
demitidos engenheiros de produção e outros 
cargos de gerência, passa-se no chão de 
fábrica do perfil anterior do trabalhador 
especializado para a figura atual dooperador 
de produção que atua em qualquer área, 
integrando com isto tarefas e processos de 
trabalho distintos.

A reestruturação produtiva assim destrói 
velhos empregos e postos de trabalho, re­
co nstrói outros tantos, e redefine novas rela­
ções entre capital, trabalho e Estado. Na 
indústria, como nos demais ramos de ativi­
dade econômica, isto ocorre recriando mer­
cados de trabalho regulamentados ou não- 
regulam cntados, am pliando a 
hcterogcncidade intra e entre mercados, e 
redefinindo novas formas atuais e futuras de 
convivência entre capital e trabalho no Bra­
sil.

*  ELson L. S. Pires é Prof, do Dpto. de 
Planejamento Regional do Instituto de 
Geociências e Ciências Exatas da Universi­
dade Estadual Paulista-UNESP e Pesquisa­
dor do Centro Brasileiro de Análise e Plane- 
jamento-CEBRÍ P.

NOTAS
1. Esta seção é uma síntese de parte da minha tese de 
doutoramento - Metamorfoses e Regulação das 
Relações de Trabalho no Brasil dos Anos 80. em
elaboração no Depto. de Sociología da FFLCH-USP. 
O autor agradece os comentários dos colegas do 
CEBRAP Carlos Alberto Bello e Silva e Eugênio Diniz, 
que contribuiram para esclarecer as idéias expostas 
neste texto, que são de minha inteira responsabilida­
de.

2. As regiões metropolitanas pesquisadas pela PME 
são: Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Porto Alegre.

3. Esta seção se nutre do ciclo de seminários realiza­
do pelo CEBRAP entre maio e agosto de 1993, no 
âmbitoda pesquisa "Os Cavaleiros do Antiapocalipse: 
o Acordo das Montadoras” . Os estudos dos autores 
participantes que estimularam o seminário, e que dão 
suporte a esta análise, encontram-se registrados na 
bibliografia Idgo a seguir.
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TRAVESSIA

EDUCAÇÃO E NOVAS TECNOLOGIAS
Ramón Peña Castro*

''vX y  ovasTecnologias, Produtivida- 
de, Competitividade... são al-

A -  N gumas das palavras mais repeti­
das por empresários c lecnocratas com a 
finalidade de tornar aceitáveis as políticas 
de “ ajuste” , supostamente destinadas a 
criar condições para a ' ' retomada do cres­
cimento” .

É visivelmente enganosa a idéia deque 
a modernização tecnológica e gerencial 
das empresas - que ate agora só tem levado 
ao aumento do desemprego - beneficie aos 
trabalhadores ou. como diz o discurso ofi­
cial, “ a sociedade como um todo” .

Diversas pesquisas demonstram1 que 
na indústria automobilística brasileira, (se­
tor mais representativo das tecnologias 
m odernas) a in trodução  de novas 
tecnologias dá-se de forma unilateral c 
limitada, servindo principal mente para re­
duzir o emprego global, para reforçar a 
organização fordista do trabalho2.

Isso acontece porque o objetivo central 
das mudanças tecno-organizacionais con­
siste em elevar a produtividade do traba­
lho, mediante o reforçamento do seu con­
trole e da sua intensificação.

O neoliberalismo - nova fantasia do 
capitalismo - identifica a tecnologia com 
a noção religiosa do bem absoluto, para 
incutir a idéia de que tanto os indiv íduos 
como as instituições públicas (entre as 
quais a Escola) devem curvar-sc ao supos­
to imperativo tecnológico, cabendo à esco­
la atender, prioritariamente, às demandas 
do mercado de trabalho.

De acordo com este raciocínio, o atual 
sistema de ensino, bastante precário, deve 
ser reconstruído para formar um novo tipo 
de supertrabalhador. que as empresas pre­
cisam para realizar as potencialidades con­
tidas nas novas tecnologias. A escola ide­
al - segundo a visão empresarial - deveria 
servir para form ar um operário  
polivalente, que trabalhe por v ários c rece­
ba por um, que desempenhe múltiplas 
funções, conheça tudo no seu setor, possua 
noções de matemática e estatística, saiba

Foto. Suzuki

reagir a imprevistos, 
interagir em grupo c 
rcspondcrpcla quali­
dade total da produ­
ção.

Com a vista vol­
tada para esse ideal 
de superoperário. o 
empresariado preco­
niza hoje uma dupla 
flex ib ilização  ou 
liberalização: do 
mcrcadode trabalho, 
por um lado. c do 
sistema de ensino, 
por outro.

Q u a n t o à 
flex ib ilização do 
mcrcadode trabalho, 
os resu ltados são 
muito eloquentes: 
fim da estabilidade, 
arrocho salarial e 
q u e stio n a m en to  
dos direitos traba­
lhistas. Quanto à 
flex ib ilização  do 
si sterna de ensino, as 
suas manifestações 
concretas são o avan­
ço da privatização (na 
forma de empresa- 
escola c de subsídios públicos a escolas 
priv adas) c a subdiv isão crescente do siste­
ma de ensi no cm duas pa ríes cada vez mais 
diferenciadas. Uma, formada por escolas 
públicas e privadas de primeira classe, 
desti nadas à formação dasclitcs científico- 
técnicas e trabalhadores do "núcleo” 
produtiv o; outra, representada por escolas 
de segunda classe, destinadas à educação 
dos trabalhadores das “ periferias” do sis­
tema produtiv o c dos serv iços subalternos.

A indicada tendência segregacionista 
do sistema de ensi no guarda estreita corre­
lação com o dualismo da estratégia econô­
mica do capitalismo brasileiro, que combi­
na trabalho barato e fordismo de segunda

classe com introdução, lenta e seletiva, de 
tecnologias de automação para melhorar a 
competitividade dos produtos.

Resulta claro que a proposta educacio­
nal do empresariado implica uma divisão 
discriminatória dos trabalhadores. A pri­
meira classe, formada por trabalhadores 
do núcleo do sistema produtivo que res­
pondem pela manutenção, preparação de 
equipamentos, controle de insumos e 
monitoramento de processos. A segunda 
classe, form ada por trabalhadores 
perifcricos.quc ocupam os postos menos 
valorizados e de mais fácil substituição, 
graças a supcroferla de mão-de-obra com 
menor qualificação.
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C abe n o ta r que as m u d an ças 
tecnológicas, especialmente quando são 
lentas e seletivas como no Brasil, não são 
o único ou principal falor determinante do 
perfil exigido da Escola. O empresariado, 
ao mesmo tempo que postula, como prin­
cipio político geral, a mais completa su- 
bordi nação do si sterna de cnsi no ao mu la ule 
mercado de trabalho, precisa contar, cm 
cada momento, coni uni certo contingente 
de pessoal especializado, apto para garan­
tir aumentos imediatos da produtividade.

Com essa finalidade, as grandes em­
presas implementam diversos esquemas 
de aperfeiçoamento técnico de pessoal.

A importância desse aperfeiçoamento 
pode ser medida pelo fato de que as gran­
des empresas passaram a considerar as 
despesas para a formação contínua do pes­
soal do núcleo produtivo, como uma mo­
dalidade de investimento tecnológico, 
como um novo componente do seu capital 
fixo.

Essa preocupação pela formação de 
trabalhadores do núcleo produtivo, não 
impede a classe empresarial brasileira re­
cusar-se a financiar a formação dc traba­
lhadores “ periféricos” , cujas qualifica­
ções exigem um período curto dc forma­
ção, formação esta que, a ju ízo  do 
empresariado, deve ser fornecida pelo en­
sino público ou custeada pelos próprios 
trabalhadores.

As mudanças tecnológicas, ou mais 
exatamentea reestruturação organizacional 
das empresas, além de reduzi rem sensivel­
mente a demanda de trabalho, transfor­
mam o seu conteúdo, assim como as qua­
lificações exigidas pelos novos postos de 
trabalho, o que representa, como veremos 
a seguir, um desafio adicional para o siste­
ma de ensino.

Mudanças no conteúdo 
do trabalho e na 

qualificação
A introdução de equipamentos auto­

máticos e programáveis, além dc reduzir a 
demanda de trabalho vivo (número dc 
trabalhadores ocupados), reduz também o 
espaço e o tipo de intervenção humana no 
processo de produção.

Como resultado disso, muda o próprio 
conteúdo do trabalho vivo. Novas funções 
sensitivas e cerebrais, relacionadas com o 
funcionamento da máquina dc trabalho, 
com a concepção, processamento e contro­
le do produto, são transformadas cm pro­
gramas codificados, cm saber-fazer morto 
dc máquinas computadorizadas. Ao mes­
mo tempo, o trabalho vivo residual se 
concentra cada v ez mais em atividades dc 
superv isão dc processos programados e 
rcgulagcm de mecanismos, as quais exi­
gem habilidades para operarem ambientes 
mulantes, realizar tarefas não-rolinciras. 
tomar decisões c assumir outras responsa­
bilidades definidas pela estratégia empre­
sarial.

Quanto à qualificação, as novas formas 
lecno-produlivas, ao possibilitarem um 
domínio mais completo do capital sobre o 
trabalho, desvalorizam a qualificação do 
trabalhador. Assim, o que passa a valer é a 
qualificação flexível do posto de traba­
lho c não mais a qualificação rígida do 
trabalhador.

Nova relação entre saber 
e fazer e modo de 

aprendizagem
Quando o “ fazer” passa a ser uma 

incumbência dc equipamentos automáti­
cos. desaparece o espaço para “ aprender 
fazendo” . Neste caso. o trabalho vivo que 
resta passa a estar cada vez mais voltado 
para a interpretação dc sinais codificados, 
para o controle dc processos, desaparecen­
do o contato direto (sensorial) com instru­
mentos ou produtos concretos. Em tais 
condições, a aprendizagem não depende 
tanto da experiência scnsorial-motora (bra­
ços. pernas, talo, vistas, ouv idos, olfato), 
quanto da compreensão dc linguagens sim­
bólicas, da posse de capacidades para 
visualizar processos, verbalizar indicado­
res e interagir cm grupo.

Esses tipos dc capacidades não são um 
subproduto da experiência empírica, pró­
pria do trabalho tradicional, são. pelo 
contrário, pré-requisitos para o trabalho 
automatizado. Esta mudança no tipo dc 
atividade autoriza a falar de uma certa 
inversão na relação entre saber e fazer ou

entre trabalho e aprendizagem. Antes, o 
saber era uma subproduto do fazer; agora, 
o saber é uma pré-condição para um fazer 
diferente.

Em decorrência do anterior, temos uma 
tendência para a crescente separação (no 
tempo e no espaço) entre aprender eJazer. 
tendência essa que enfatiza o papel da 
atividade pedagógica.

Os novos fenômenos indicados acima 
tornam ainda mais urgente a necessidade 
social c política dc reverter o processo dc 
degradação do sistema nacional dc ensino 
que, como é notório, reflete uma degrada­
ção mais geral, da política, da economia, 
da cultura, da vida coletiva c do meio 
ambiente.

Contra o pessimismo, que não pode 
deixar de suscitar a atual crise da Escola e 
da sociedade, só cabe apelar para a vontade 
humana dc viver condignamente.

Cada dia um maior número dc pessoas 
concorda com a idéia de que a reconstrução 
do sistema de ensino é tão urgente e rele­
vante como acabar com a fome. Recons­
truir o ensino, para torná-lo realmente 
público, implica oferecer ao trabalhador a 
possibilidade de vir a ser algo mais que 
mercadoria força dc trabalho. Para tanto, 
além dc qualificar adequadamente para o 
trabalho moderno (c não necessariamente 
mercantil), a Escola, quando sacudida por 
um clã de solidariedade coletiva, seme­
lhante ao da campanha cívica contra a 
fome. poderá se transformar cm instru­
mento fundamental de socialização huma­
na. Sóentão farão sentido asbelaspalav ras 
dc justiça social c cidadania.

* Ramón Peña Castro é Doutor em Economia e 
I*rof do Dpto. de Ciência Sociais e do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Fe­
deral de São Carlos (SP).

NOTAS
(1) CARVALHOR .deQ e SCHMITZ O fordismo 
está vivo no Brasil. In Novos Estudos CEBRAP, 
n.27, julho 1990, pp.148-156.

(2) Organização fordista do trabalho é sinônimo 
de trabalho em cadeia, trabalho ritmado pela 
máquina, redução ao minimo da necessidade de 
pensar e separação radical entre fazer e saber 
para permitir o total controle mecânico do traba­
lhador e a exploração intensiva da sua força de 
trabalho.
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TRAVESSIA

PROGRESSO TECNICO E 
TRABALHO MIGRANTE NO 

SETOR SUCRO-ALCOOLEIRO DA 
REGIÃO DE RIBEIRÃO PRETO

Francisco Alves*

Foto Pedrão

Introdução
Todos os anos na safra de cana-de-açúcar 

aflui para a região de Ribeirão um grande 
número de trabalhadores migrantes. São traba­
lhadores de diferentes regiões que vêm em 
busca de trabalho. Alguns têm neste trabalho a 
oportunidade de complementar a renda e ga­
rantir a sua reprodução como pequenos produ­
tores em suas regiões de origem. Para outros, a 
migração é uma forata de busca de outras 
condições de reprodução, para viabilizar a sua 
mudança “ definitiva”  em outro momento. Para 
outros, ainda, é uma viagem sem volta, vêm e 
ficam, trazem as esposas, noivas e nunca mais 
retomam. Existem outros casos de trabalhado­
res que vêm uma única vez e não voltam mais

no ano seguinte. Estes trabalhadores são em 
grande parte provenientes de regiões nas quais 
a reprodução se dá em condições dificeis, quer 
pela escassez de trabalho, quer pelas dificulda­
des de manterem-se como produtores indepen­
dentes, devido à impossibilidade de acesso à 
terra para reproduzirem-se autonomamente. 
Estes trabalhadores são mineiros, em geral do 
grande Vale do Jequitinhonha, da Bahia, de 
outros estados do Nordeste, etc., mas são tam­
bém paranaenses, matogrossenses e até de 
outras cidades do Estado de São Paulo.

Há uma enorme dificuldade em saber qual 
o número e de onde exatamente provêm estes 
trabalhadores. Há total escassez e falta de 
informações confiáveis sobre as dimensões do

trabalho migrante no Brasil. Ape­
nas se sabe que existem e que no 
periodo da safra as pensões, os 
muquifos, os alojamentos das pró­
prias empresas e as casas da peri­
feria são ocupadas por estes traba­
lhadores. Alguns vêm por conta 
própria, outros foram contratados 
na própria região de origem, quer 
por um empreiteiro (gato), quer 
por um trabalhador como eles com 
contato regular em alguma usina, 
ou fornecedor de cana. Alguns vão 
direto para os alojamentos das usi­
nas e outros vão para pensões e 
muquifos. Outros ainda vão provi­
soriamente para casas de parentes 
e amigos, até que consigam em­
prego. Outros reúnem-se em gru­
pos, em geral compostos de pri­
mos, parentes e amigos da mesma 
cidade e alugam uma casa, consti­
tuindo uma “ república” , toman­
do-se “ queima-lata”  (trabalhado­
res que preparam em casa sua pró­
pria comida).

Dada esta diversidade de situ­
ações e de locais de origem e de 

formas de viagem e contratos de trabalho, 
qualquer tentativa de generalização sobre os 
migrantes enfrenta o enorme risco de tomar-se 
ineficiente para caracterizar este importante 
contingente de trabalhadores.

O objetivo deste artigo é mostrar as carac­
terísticas do progresso técnico no setor sucro- 
alcooleiro, para refletir sobre os seus efeitos 
para este enorme contingente de trabalhadores 
que todos os anos chega à região de Ribeirão 
Preto.

Características do 
Padrão Tecnológico
O padrão de desenvolvimento tecnológico 

da agricultura brasileira foi definido, em suas
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linhas centrais, na década de I960, com a 
articulação, num mesmo projeto, dos interes­
ses da burguesia industrial, nacional e interna­
cional, com os interesses dos setores moder­
nos, ou com possibilidade de modernização, da 
agricultura brasileira. Esta articulação se con­
cretiza com o golpe de 1964, que vai, ao longo 
do seu curso, selando um pacto entre estes 
setores e sepulta, de certa forma, as reivindica­
ções populares, do período anterior, por demo­
cracia e distribuição de renda, que passavam 
pela necessidade de Reforma Agrária.

O Sistema Nacional de Crédito Rural foi o 
principal instrumento de política para obter-se, 
simultaneamente, crescintento economicoemo- 
demização conservadora da agricultura. Este 
possibilitou as mudanças na base técnica de 
produção, que intensificaram a organização do 
processo produtivo agrícola em bases capital is- 
tas avançadas, culminando com uma integração 
verticalizada,agricultura/indústria, sob coman­
do desta última. Neste processo, teve papel 
importante o cunho conservador e parcial das 
políticas modernizantes, que concentrou renda 
em ramos específicos e viabilizou o capital 
necessário para parte dos agentes econômicos 
e sociais envolvidos.

O processo de modernização da agricultu­
ra, ao promover a articulação de interesses 
industriais e agrícolas com o sistema financei­
ro, possibilitou uma crescente integração de 
capitais, que tomou a agricultura uma opção de 
investimento dentro da lógica da valorização e 
acumulação de capital.

Nesta lógica, no final da década de 1960, 
dá-se um passo importante na constituição do 
chamado Complexo Agro-Industrial (CAI) Bra­
sileiro. Este se caracteriza pela constituição de 
um setor industrial produtor de bens de produ­
ção para a agricultura (chamado de 1), agricola) 
e consolidação em bases modernas de um 
mercado de produtos industrializados de ori­
gem agropecuária, constituindo-se num siste­
ma de agroindústrias, que dirige parte de sua 
produção para o mercado interno e parte para o 
mercado extemo.

O setor sucro-alcooleiro será um dos que 
consegue mais rapidamente constituir um CAI 
completo, articulado ao setor industrial, tanto à 
montante, quanto à jusante da produção agríco­
la.

O Estado de São Paulo toma-se, neste 
processo, além do principal produtor de açúcar 
e álcool, o que mais rápida e solidamente 
constitui o CAI sucro-alcooleiro. A partir do 
Estado de São Paulo este processo se expande 
para outros Estados e Regiões, como o Sul de 
Minas, Norte do Paraná, o Mato Grosso do Sul, 
as Regiões de tabuleiro do Nordeste, que guar­
dadas suas especificidades, adotarão o padrão 
tecnológico de produção de açúcar e álcool de 
São Paulo1.

A Mecanização do 
Corte de Cana

A colheita de cana compreende três fases 
interdependentes: o corte, o carregamento e o 
transporte até a usina. A mecanização da co­
lheita de cana se dá lentamente, atinge primei­
ro o transporte, com o desenvolvimento de 
caminhões cada vez maiores e mais adaptados 
ao transporte de cana. Posteriormente, a meca­
nização atinge o carregamento.

Até a década de 1950, o trabalhador corta­
va e enlêixava a cana, amarrando os fardos com 
as folhas, quando era executado o corte da cana 
crua, sem queimar. Esta cana cortada e 
enfeixada era transportada nas costas dos ho­
mens até os pequenos caminhões, ou carroças 
puxadas a animais. Nesta etapa, os talhões de 
cana eram dc menor tamanho, cada trabalhador 
cortava cm duas ou três nías e em cada talhão 
trabalhava um n úmero reduzido de traba Unido­
res, em geral residentes na propriedade.

Com o aumento das unidades de produção, 
na década de 1960, e o aumento da necessidade 
de cana para alimentar estas grandes unidades, 
a cana passa a ser queimada, para aumentar a 
produtividade do cortee já não é mais enfeixada 
Nesta etapa, com a mecanização do preparo do 
solo e p lan tio , ocorre tam bém  o 
redimensionamento dos talhões.

A queima da cana antes do corte foi a 
primeira grande inovação introduzida na orga­
nização do trabalho e data do início da década 
de 1960. Com a queima, a produtividade do 
traba lho do cortador cresce de 2 Toncladas/Dia 
para 6 Toncladas/Dia. Com a queima da cana 
passa a ser necessário também carregadores, 
que eram os homens mais fortes fisicamente, 
que transportavam a cana desamarrada e a 
atiravam nos caminhões2. Com a separação da 
atividade do cortador e carregador também 
passa a ser introduzido o pagamento por produ­
ção, para aumentar a intensidade do trabalho. 
Nesta etapa, os caminhões de transporte de 
cana também cresceram de tamanho para trans­
portar uma quantidade maior de cana.

Na etapa seguinte, final da década de 60, os 
carregadores foram substituídos pelos guin­
chos mecánicos3, que empilham e carregam a 
cana do chão para as carrocerías dos cami­
nhões, que também cresceram em tamanho e 
passaram a levar, em alguns casos, um ou dois 
reboques: os famosos "‘Romeuse Julietas”  ou 
“ triminhões” .

No corle de cana, o trabalhador ainda de­
tém o controle do seu processo de produção, 
porque o ritmo e a intensidade do trabalho 
ainda são determinados por ele, devido a sua 
habilidade e destreza. Os capitalistas interfe­
rem na intensidade, condicionando o pagamen­
to à produção diária. Porém, é um controle - 
luna subordinação - apenas formal, porque é

mediada pela forma de pagamento.
Com a introdução do corte mecânico de 

cana, ocorre a substituição do trabalhador pela 
máquina, e esta é antecedida pelo cálculo com­
parativo entre custo de operação da máquina e 
o salário pago por unidade colhida, como em 
qualquer unidade de produção capitalista. Po­
rém, o que se percebe, no caso da Região de 
Ribeirão Prelo, é que este cálculo não foi 
determinante para a introdução e, principal­
mente, para a ênfase de mecanizar o corte de 
cana, observadas após 1984 '.

Através de entrevistas, realizadas com uma 
série de usineiros da Região de Ribeirão Preto, 
ficou claro que a decisão de mecanizar o corte 
de cana não foi tomada unicamente com base 
na viabilidade econômica da mecanização, fren­
te ao corte manual, numa comparação entre 
custo de operação da máquina e temix) de 
amortização do investimento, versus custo da 
mão-de-obra dos cortadores de cana. O que foi 
revelado, textualmente, nestas entrevistas, é 
que a mecanização do corte foi incentivada, a 
partir de 1984, devido ás greves anuais dos 
trabalhadores assalariados rurais da região, 
que ao paralisarem o corte, paralisavam tam­
bém as usinas. Nestas condições, a mecaniza­
ção do corle de cana era, segundo os usineiros, 
a fonila de adquirirem maior poder de barga­
nha para negociar a pauta de reivindicações 
dos trabalhadores, sem as unidades de produ­
ção paralisadas. Com a mecanização do corte, 
as usinas podem continuar funcionando, moen- 
do a cana cortada pelas máquinas, mesmo com 
os cortadores de cana em greve.

‘ 'Os trabalhadoras descobriram que po­
dem parar as usinas e fizeram isto. Nós não 
podemos deixar as usinas nas mãos dos traba­
lhadores. que resolvem parar a colheita e 
param também as usinas '

A revelação dos usineiros no sentido de 
que o incentivo à mecanização do corte foi 
detenninada pelas greves, pode ser continuada 
pelo fato dos atuais modelos de máquinas que 
pennitiram baixar os custos do corte mecânico, 
já estavam disponíveis ao setor desde o final da 
década de 70. Além disto, a Região do Estado 
de São Paulo que mais mecanizou o corte foi a 
de Ribeirão Preto, exatamenle a Região na qual 
é maior o grau de organização e luta dos 
trabalhadores rurais. Em outras regiões do 
Estado com o mesmo ritmo de incorporação do 
progresso técnico, mas onde não há greves, a 
colheita permaneceu manual.

E evidente que a decisão de mecanizar leva 
em consideração a análise financeira de custos 
diferenciais, própria à atividade capitalista. 
Porém, pelo exposto, estas não são, ou não 
foram determinantes da decisão de mecanizar 
o corte na Região de Ribeirão Preto. O 
determinante foi o grau de organização e luta 
dos trabalhadores, ao realizarem greves anuais
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Foto: Antenor

por melhorias de suas condições de vida e 
trabalho.

A colheita mecanizada de cana-de-açúcar 
pressupõe uma série de modificações técnicas, 
que vão desde o plantio até o recebimento da 
cana por parte da usina. Apesar dos melhora­
mentos técnicos ocorridos nas máquinas, desde 
a sua introdução no Brasil, ainda continuam 
ex istindo  ce rtas  lim itações técn icas 
intransponíveis para a mecanização do corte, 
tais como a declividade. Os demais limites 
técnicos vêm sendo gradativamente corrigidos 
pelos novos modelos de máquinas, postos à 
venda no mercado, que incorporaram melhora­
mentos sugeridos pelos próprios departamen­
tos de manutenção mecânica das usinas. Mas a 
correção destes limites exige, por outro lado, 
vultosos investimentos, que não são acessíveis 
a todos os produtores: redimensionamento dos 
talhões; modificações no espaçamento e corre­
ção das falhas do terreno, etc.

As primeiras máquinas introduzidas no 
país datam do final da década de 1960. Estas 
máquinas cortavam cana inteira e a deposita­
vam, em sentido transversal, nas linhas. Embo­
ra essas máquinas já  apresentassem custos 
inferiores em 7,2% ao corte manual, de acordo 
com dados de 1976 da Copersucar, frente aos 
salários baixos dos cortadores, a sua utilização 
ainda estava restrita a um número pequeno de 
produtores, que as utilizavam somente no iní­
cio da safra para diminuir os salários. Eram, o 
que GRAZIANO DA SILVA ( 1980) chama de 
máquinas de “ vitrine” , pois entravam em

operação ao início da safra e em seguida eram 
substituídas pelos cortadores e postas de volta 
na vitrine.

Nesta etapa, início da década de 1970, o 
incentivo à mecanização do corte se devia a 
perspectivas pessimistas quanto a existência, 
no Estado de São Paulo, de contingente de 
trabalhadores assalariados temporários, capaz 
de dar conta do corte sem pressionar os salários 
para cima. Porém o processo de modernização 
da agricultura, no Brasil, e a dinâmica 
populacional se encarregaram de resolver o 
problema, pondo à disposição do setor um 
enorme contingente de trabalhadores, nas cida­
des dormitórios da Região; contingente esse 
anualmente acrescido de um elevado número 
de trabalhadores vindos de várias partes do 
país, principalmente do ValedoJequitinhonha, 
que afiuem à Região e pressionam os salários 
para baixo6. Isto significa, que o incentivo à 
mecanização pela falta de braços para o corte, 
com a consequente tendência à elevação dos 
salários, já não se verifica. Daí, o estímulo à 
mecanização existente, na década de 80, deve 
ser buscado em outro fator, que não o da 
escassez de trabalhadores.

A partir de 1975, com o Pró-álcool e o 
crescimento da lavoura em novas áreas, o inte­
resse pela mecanização foi renovado. Entraram 
em cena novos fabricantes de colheitadeiras de 
cana (Dedini e Santal), produzindo novos mo­
delos, desenvolvidos a partir de modelos im­
portados, que elevaram  ainda m ais a 
performance das máquinas e ampliaram as

diferenças de custo do corte mecâ­
nico em relação ao manual. As 
novas máquinas desenvolvidas ao 
final da década, passaram a cortar 
cana em pé ou cana acamada (dei­
tada) e ainda cortar e picar cana e 
já  depositá-la diretamente no ca­
minhão. Dessa forma, essas novas 
m áquinas substitu íram  as 
carregadeiras de cana.

Essas novas m áquinas 
colheitadeiras decana permitiram 
elevar a produtividade das máqui­
nas de 20 toneladas por hora em 
1976 para 41 toneladas por hora, 
em 1980 e 60 a 80 toneladas/hora 
atualmente7. Ao mesmo tempo, a 
diferença de custo do corte mecâ­
nico, em relação ao manual, ele- 
vou-se de 7,2% em 1976, observa­
do por GRAZIANO DA SU.VA, 
para cerca de 30%, atualmente8.

Ao mesmo tempo, a melhoria 
de performance não se deveu ape­
nas a melhorias técnicas das má­
quinas, mas à incorporação de toda 
uma infra-estrutura de apoio à me­
canização do corte, que vai de 

caminhões oficina, com peças de reposição 
para consertos das máquinas no próprio cam­
po, caminhões pipas, caminhões comboio com 
combustível e lubrificante, para manter a má­
quina operando continuamente, em alguns ca­
sos, 24 horas por dia. As usinas, para introdu­
zirem a mecanização do corte, tiveram que 
efetuar modificações nos caminhões de trans­
porte de cana, que tiveram de ser adaptados 
para o recebimento de cana picada, e tiveram 
que introduzir modificações no recebimento de 
cana na usina.

A incorporação de toda esta infra-estrutura 
de apoio, envolvendo novos equipamentos e 
homens, as modificações no campo e nas usi­
nas, ao mesmo tempo que aumentou a produti­
vidade das máquinas, aumentou bastante a 
necessidade de capital imobilizado pelas usi­
nas, que só é acessível a um número pequeno 
de grandes usineiros. Em 1980, verificou-se 
que o rendimento médio de uma colhedeira de 
cana atinge 200 toneladas por dia em 10 horas 
de trabalho, substituindo aproximadamente 30 
homens/dia, com produção superior a 6 tonela- 
das/dia. Levando-se em consideração a possi­
bilidade de financiamento da máquina a juros 
subsidiados, existentes naquele período, a 
viabilização financeira do investimento só se­
ria possível para propriedades com área a ser 
trabalhada superior a 864ha9. Utilizando-se a 
mesma metodologia de Kageyama (1981), ve­
rificamos que hoje, sem financiamento, a área 
necessária para viabilizar o investimento se 
elevou para mais de 1050 ha10. Se for levado em
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consideração toda a infra-estrutura menciona­
da acima, esta área se eleva bastante, tomando 
ainda mais restrito o número de potenciais 
utilizadores do corte mecânico.

A redução de custos, situada em 30% em 
média, com um pico de 50%, já denota uma 
tendência clara para a mecanização do corte, 
pois permite a obtenção de custos diferenciais 
de produção bastante expressivos. Esta redu­
ção de custos é significativa para setores onde 
onde os preços são tabelados e controlados 
como o sucro-alcooleiro.

O objetivo dos capitalistas não é a mecani­
zação do corte; esta deve ser incrementada até 
atingir o nível de estabilização da demanda de 
força de trabalho entre os períodos de safra e 
entressafra. Isto é, o que se pretende é trabalhar 
o ano inteiro com o mesmo número médio de 
trabalhadores, que atendam às necessidades de 
trabalho das usinas tanto no período de pico 
(safra) quanto no período de contra-pico 
(entressafra). A etapa do plantio, embora seja 
motomecanizada, ainda exige um número ele­
vado de trabalhadores, porém, menor do que na 
safra. Neste sentido, a mecanização do corte da 
cana toma a necessidade de braços no plantio 
e tratos culturais o horizonte da demanda de 
trabalhadores para os dois periodos: safra e 
entressafra. Isto signi fica que os usineiros, com 
a mecanização do corte, têm a sua demanda por 
força de trabalho nivelada por baixo e passam 
a atender, de forma perversa, uma atinga rei­
vindicação dos trabalhadores assalariados ru­
rais: contrato de trabalho o ano inteiro e não 
apenas na safra.

A estabilização da demanda de trabalhado­
res em um nível médio, que atenda tanto as 
necessidades de braços na safra quanto na 
entressafra, tem duas explicações: possibilida­
de de realização de uma melhor seleção e 
redução de encargos no contrato de safristas. A 
redução da demanda por força de trabalho põe 
à disposição das usinas um amplo contingente 
de trabalhadores, que pode assim ser melhor 
selecionado. Esta seleção, ao ser mais rigorosa, 
pode privilegiar aspectos menos técnicos e 
mais disciplinares e “ ideológicos” .

O contrato de trabalhadores safristas, em­
bora seja interessante, por parte das usinas, 
dado a dinâmica da produção agrícola, com 
picos bem marcados de demanda de trabalha­
dores, propiciada pelo processo de moderniza­
ção da agricultura, foi duramente golpeado, 
quando os trabalhadores passaram a exigir e 
conquistaram, em várias empresas, o contrato 
diretamente pelas usinas e não mais pelos 
“ gatos” . O contrato de trabalho regular do 
safrista onerou as empresas com pagamento 
dos encargos trabalhistas, fundamentalmente a 
indenização pelo fim da safra.

Como a colheita de cana é longa, mais de 8 
meses por ano, várias atividades do ciclo agri­

cola se interpenetram: ao mesmo tempo em que 
a usina está colhendo cana em uma área, em 
outra está preparando o solo para o plantio, em 
outras já está plantando cana ou leguminosas, 
em outras ainda, está fazendo ferti-irrigação ou 
está preparando mudas através de controle 
térmico, etc. Sem contar que carpas e outros 
tratos culturais demandantes de força de traba­
lho, também ocorrem concomitantemente à 
safra. Isto significa que, embora no período de 
safra a demanda maior seja por cortadores de 
cana e bituqueiros, outros trabalhadores são 
também necessários para outras tarefas reali­
zadas ao mesmo tempo.

O expediente utilizado pelas usinas que 
mecanizaram o corte, e nivelaram a utilização 
de força de trabalho entre os períodos de 
entressafra e safra, tem sido no sentido de: a) 
ocupar os trabalhadores em outras atividades, 
que não o corte, reservando os melhores ta- 
lhões, - com cana mais ereta, terrenos menos 
íngremes e cana mais limpa -, para as máqui­
nas, deixando aos cortadores os piores talhões, 
onde a stui produtividade por dia é mais baixa, 
e b) empregar os trabalhadores no corte, por dia 
em áreas de cana suficientes apenas para o 
pagamento da diária. As usinas, ao deixarem 
aos trabalhadores as piores áreas de cana, 
deixam também, frequentemente, unia quanti­
dade de cana insuficiente para o trabalhador 
alcançar a média de corte na Região. Esta 
prática além de reduzir o número de trabalha­
dores reduziu o salário de cada um deles e o 
dispendio das usinas.

Assim, através da mecanização, o perfil de 
demanda de força de trabalho para as usinas, 
mudou. Isto é, não é mais necessário empregar, 
na colheita, trabalhadores bons de corte, porém 
ruins em outras atividades. Passa a ser neces­
sário um trabalhador apto â realização de todas 
as atividades agrícolas necessárias à produção 
de cana. Antes da mecanização do corte, os 
trabalhadores mais fortes iam para o corte de 
cana, os mais fracos para a bituca, apanha da 
cana; os demais iam para a laranja ou o café. 
Para trabalhar no corte de cana, as usinas, 
através dos “ gatos” , selecionavam os mais 
fortes.

A atividade de corte de cana necessita, 
além de resistência fisica, de uma certa espe­
cialização, que é o manejo do podão: para 
cortar em baixo, rente ao solo e em cima, junto 
ao palmito; desfolhar e amontoar cana. A pri­
meira vista, o corte de cana parece ser uma 
atividade simples, que qualquer um pode exe­
cutar Na realidade, a tarefa é simples, porém, 
na velocidade requerida pelo corte, toma-se 
complexa, pois exige um conjunto de movi­
mentos e golpes sincronizados, que nem todos 
os trabalhadores conseguem executá-lo satis­
fatoriamente. O corte de cana é diferente de 
uma atividade que só requeira força física para

ser executada.
Com a introdução das máquinas que cor­

tam em cima e embaixo, desfolham, picam e 
carregam o caminhão, o saber específico do 
cortador de cana foi transferido para a 
colheitadeira, que é uma máquina-ferramenta. 
Os trabalhadores agora necessários são meros 
apêndices da máquina-ferramenta. São agora, 
bituqueiros-cortadores, sua tarefa é acompa­
nhar a máquina e ir cortando as canas que a 
máquina não cortou, ou os bicos de talhão, que 
para serem cortados pela máquina exigem com­
plexas manobras do operador, com enorme 
perda de tempo e elevado consumo de combus­
tível. Esses novos personagens também execu­
tam as tarefas básicas dos bituqueiros, que é 
cortar as canas que ficaram para trás, ou seja, 
a tarefa acessória da máquina.

Modernização da 
Agricultura e 

Subordinação Real do 
Trabalho ao Capital
E importante ressaltar que o processo de 

modernização da agricultura, ao mesmo tempo 
em que submete a agricultura à lógica de 
valorização do capital, subordina fomialmene 
o trabalho ao capital. Ou seja, o processo de 
modernização da agricultura, num mesmo 
movimento, subordina tanto as forças da natu­
reza, quanto os trabalhadores à lógica de valo­
rização do capital, à semelhança do que ele faz 
na indústria. Isto não significa que o processo 
seja contra o trabalhador: o processo de moder­
nização, ao ser implementado, é a favor dos 
capitalistas.11

A mecanização do corte de cana parece ser 
inexorável, dado a redução de custos e o au­
mento do poder de barganha que proporciona 
aos usineiros. Além de inexorável, a mecaniza­
ção “ beneficia” , - perversamente -, os traba­
lhadores, no sentido de liberá-los de uma ativi­
dade estafante, que “ encurta a vida” .

Os trabalhadoresassalariados rurais, quan­
do elaboram suas expectativas da vida, deixam 
claro que "corlar cana não é trabalho ile 
gente, é trabalho de bicho, de animal". Os 
trabalhadoresassalariados rurais executam este 
trabalho por já  não terem outro e por terem 
adquirido, no trabalho, uma especialização, 
que lhes garante, em péssimos níveis, sua 
reprodução.

A mecanização do corte de cana represen­
tou para os usineiros, de um lado, o aumento do 
seu poder de barganha frente à, sempre presen­
te, possibilidade de greve dos trabalhadores 
assalariados nirais, cortadores de cana, e, de 
outro, a liberação do processo de trabalho, no 
corte, da destreza e habilidade do trabalhador,
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transformando a subordinação formal do traba­
lho ao capital, desses trabalhadores, em subor­
dinação real. Para os trabalhadores, a mecani­
zação do corte, reduziu o contingente de traba­
lhadores empregados no período da safra; re­
duziu o poder de pressão dos cortadores; redu­
ziu o salário médio dos cortadores e avançou o 
processo de subordinação real do trabalho ao 
capital. Mas, de outro lado, possibilitou a 
tomada de consciência de que os tratoristas e 
operadores de máquinas são também assalari­
ados rurais e, nesta fase da modernização da 
agricultura, passam a ser o contingente de 
trabalhadores com maior poder de barganha no 
processo de produção. Os trabalhadores perce­
beram que paralisando os cortadores de cana, 
os trabalhadores braçais, as usinas continuam 
operando, devido a forte mecanização, mas 
agora paralisando os tratoristas e operadores 
de máquina, não há como produzir,

Umas das áreas das usinas que também 
mais se modernizou, a partir do Pró-álcool, e 
mais especificamente a partir da década de 80, 
foi o setor de recursos humanos, ou o departa­
mento de pessoal das usinas. Os usineiros 
parceberam a necessidade de ter trabalhadores 
mais controlados pelas empresas, como forma 
de aumentar a produtividade do trabalho e 
diminuir as possibilidades de conflitos inter­
nos.

Na área de recursos humanos, uma das 
inovações principais foi a introdução de um 
sistema computadorizado de informações so­
bre os trabalhadores. Este é capaz de rapida­
mente fornecer uma ficha detalhada de cada 
trabalhador. Esta ficha detalhada, tem a finali­
dade de fornecer informações técnicas sobre 
cada trabalhador.

Segundo os dirigentes sindicais, o sistema 
fornece também outros tipos de informações, 
mais sigilosas, sobre: a participação dos traba­
lhadores nas greves da região; a proximidade

deles com o sindicato; participação em pique­
tes, etc. Segundo trabalhadores e dirigentes 
sindicais, os usineiros da Região de Ribeirão 
Preto dispõem de uma “ lista negra” , com o 
nome de todos os trabalhadores com participa­
ção ativa em greves e piquetes, para impedir 
que estes consigam trabalho na Região. E claro 
que não foi possível confirmar a existência de 
tais listas, nas usinas pesquisadas. Porém, é 
perceptível a dificuldade de vários trabalhado­
res, com participação em piquetes e na vida 
sindical, em conseguirem empregos nas usinas 
da Região. O que é um indicio forte da existên­
cia de tais listas, assim como é grande a possi­
bilidade de que elas sejam trocadas entre os 
usineiros.

As usinas declararam que este sistema é 
uma espécie de cadastro computadorizado, que 
fornece informações técnicas sobre cada traba­
lhador, ao início da safra, dado que a maior 
parte dos trabalhadores, registrados nas usi­
nas, são contratados como safristas, isto é, têm 
contrato de 8 meses, tempo de duração da safra. 
Quando as usinas vão renovar os contratos ou 
contratar mais trabalhadores para a safra, o 
cadastro é consultado e fornece informações 
técnicas sobre o trabalhador. As informações 
técnicas disponíveis no sitema, de acordo com 
as usinas, são: produtividade média de cada 
trabalhador no corte de cana; produtividade do 
trabalhador na carpa e demais tratos culturais; 
assiduidade no trabalho; desleixo com equipa­
mento, etc. Através destas informações a usina 
seleciona o seu contingente de trabalhadores 
de acordo com o tipo de trabalho a ser executa­
do.

Através deste mecanismo de informações, 
foi possível perceber, que as usinas, pós meca­
nização do corte, começam a ter preferência 
por um trabalhador mais polivalente, isto é, 
capaz de executar bem as distintas atividades 
existentes no setor agrícola das usinas. Como

mostramos anteriormente, com a mecanização 
do corte, as usinas querem nivelar a contratação 
de trabalhadores para todo o ano, através do 
número necessário na entressafra. Isto signifi­
ca que com a mecanização do corte não é mais 
necessário, na safra, contratar um grande nú­
mero de cortadores de cana. Passa a ser neces­
sário contratar apenas o número adequado de 
trabalhadores para colher a cana não colhida 
pelas máquinas e para realizar as demais ope­
rações, que ocorrem simultaneamente ao corte. 
Dessa forma, passa a ser interessante, para a 
usina, dispor tanto de trabalhadores bons de 
podâo, como bons de enxada, de rastelo, etc.

Modernização da 
Agricultura e 

Consequências para o 
trabalho Migrante

A mecanização do corte, ao reduzir a de­
manda de trabalhadores e promover uma maior 
seleção, impõe a necessidade de reflexão sobre 
as possibilidades dos migrantes engajarem-se 
no mercado de trabalho do setor sucro- 
alcooleiro. Começa a ficar patente o aumento 
do desemprego em plena safra; é grande o 
número de trabalhadores, mesmo os residentes 
na própria Região, que não conseguem empre­
go regular nas usinas. Percebe-se também a 
redução do número de migrantes sazonais na 
Região. Só têm emprego aqueles migrantes 
que já chegam à Região com contrato de traba­
lho garantido, isto é, aqueles que em suas 
Regiões de origem foram contactados pelos 
empreiteiros das usinas.

Se nas décadas de 1960 e 70 a contratação 
de migrantes nas regiões de origem era um 
mecanismo fundamental para a existência de 
um contingente de trabalhadores para a opera­
ção da usina, hoje, com a mecanização do corte, 
isto não é mais necessário, pois há abundância 
de trabalhadores nas próprias regiões produto­
ras. Além disto, é possível executar melhor 
seleção e preparação dos trabalhadores local­
mente, o que antes era feito no decorrer da 
safra, com a eliminação, dispensa daqueles que 
não se adaptavam às especificidades do traba­
lho.

Apesar da existência de trabalhadores na 
própria Região, algumas usinas ainda dão pre­
ferência à contratação de migrantes. Esta pre­
ferência é justificada fundamentalmente pelo 
aspecto disciplinar dos migrantes em relação 
ao trabalhadores locais. O migrante ao chegar 
e ficar alojado pela usina e na usina pode ser 
melhor controlado do que os trabalhadores 
locais que moram nas cidades. Nas greves o 
Movimento Sindical ainda tem dificuldades 
em conseguir organizar os migrantes para rea­
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lizarem a greve. Porém, em algumas greves, as 
de 1990 e 1991, a participação dos migrantes 
foi fundamental, mas esta só ocorreu quando 
foram incluídas algumas reivindicações espe­
cíficas: melhoria dos alojamentos, melhoria na 
comida, redução do preço dos alojamentos e da 
comida, acerto de fim de safra antecipado, etc.

Outros usineiros não contratam migrantes 
e alegam que estes oneram a produção, devido 
a necessidade de construção de alojamentos e 
devido ao aspecto disciplinar. Pois muitos tra­
balhadores juntos, alegam eles, num mesmo 
espaço, toma-se um barril de pólvora, basta 
uma pequena centelha para provocar inúmeras 
confusões. Preferem a contratação de trabalha­
dores diretamente nas cidades próximas.

A contratação de migrantes se antes foi 
necessária para atender ao retardo temporal 
entre a expansão da cultura e a necessidade de 
trabalhadores, hoje isto não é mais necessário. 
Se a contratação de migrantes era importante 
devido ao aspecto disciplinar, a ocorrência de 
greves com a participação destacada de 
migrantes, inclusive com a mudança de postura 
do Movimento Sindical, desmistificou a ima­
gem mais “ dócil ’ ’ e complacente do migrante. 
Isto deixa claro que é fundamental a mudança 
de postura dos empresários para com os traba­
lhadores, ¡dependente de serem ou não resi­
dentes nas regiões produtoras. Ascreseente-se 
a isto que as usinas passaram a lazer maior 
seleção dos trabalhadres e o apecto disciplinar 
ocupa posição de destaque nas condições de 
contratação.

Neste sentido, considero que estamos che­
gando ao fim de um período e início de outro no 
mercado de trabalho rural do setor sucro- 
alcooleiro no Estado de São Paulo, principal­
mente na Região de Ribeirão Preto. Percebo 
que a contratação de migrantes está se dando de 
forma bastante reduzida frente ao que já foi em 
passado recente, ainda que pese a falta de 
dados primários que a comprovem.

Esta constatação coloca em discussão duas 
questões fundamentais: a primeira é sobre o 
excedente de traba lhadores na Região 
canavieira de Ribeirão Preto, a segunda é sobre 
o fluxo migratório ainda existente de Regiões 
mais pobres, com superpopulação relati va, para 
Regiões mais ricas com maior demanda de 
trabalhadores.

Os usineiros, quando questionados sobre a 
redução do emprego provocado pela mecaniza­
ção do corte, alegam que este é um problema 
social e deve ser resolvido píela sociedade em 
conjunto e não pelo setor sucro-alcooleiro. 
Esquecem a responsabilidade do setor em ter 
criado e incentivado este fluxo populacional. 
Os moradores residentes na Região são na sua 
grande maioria ex-migrantes, isto é, vieram e 
ficaram na Região devido à possibilidade de 
trabalho no setor. Grande parte começou a vir

para cá através dos “ gatos”  das usinas que 
foram buscá-los em suas Regiões de origem, a 
partir daí ficaram na Região e não mais volta­
ram. O desemprego é a face perversa da meca­
nização do corte da cana.

A mecanização do corte tomou-se não ape­
nas uma realidade concreta como tende, no 
meu ponto de vista, a ampliar-se. Em duas 
usinas do mesmo grupo, entrevistadas ainda 
em 1993, que atualmente têm 30% de sua 
colheita mecanizada, pretendem estendê-la para 
85% e 95%). O interesse p>ela mecanização 
cresce também em outras Regiões do Estado, 
como as Regiões de Piracicaba e Bauru. Cresce 
também o interesse do setor em passar a colher 
cana crua e não queimada. A colheita de cana 
crua é viável apenas mecanicamente, o que 
toma a redução do número de trabalhadores 
empregados uma consequência, não apenas 
provável, como inexorável.

Dado esta tendência acredito que o proble­
ma só poderá ser equacionado através de ações 
nas Regiões de origem e de destino destes 
trabalhadores. Nas Regiões de origem são ne­
cessárias medidas para a intensificação da 
demanda dc trabalhadores, quer através da 
introdução de culturas agrícolas mais 
demandantes de trabalhadores, quer através da 
Reforma Agrária nestas Regiões, que dê condi­
ções de sobrevivência aceitável aos pequenos 
produtores. Nas Regiões de destino a solução 
do desemprego depende mais de mudanças na 
estrutura do emprego, que envolve o cresci­
mento econômico urbano/industrial e na re- 
qua liti cação de trabalhadores para ocuparem 
os novos postos de trabalho criados pela meca­
nização do corte, que requer um número maior 
de tratoristas, operadores de máquinas agríco­
las, mecânicos, motoristas, etc. Porém em ambas 
as Regiões é necessário a melhoria das condi­
ções de trabalho, que passa por mudanças no 
processo de trabalho e pelo cumprimento dos 
acordos e legislação trabalhista.
* Francisco Alves é Prof, ilo Deplo. de Engenharia 
de lYodmão da Universidade Federa! de São Carlos.
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TRAVESSIA

A ESPECIALIZAÇÃO E ADAPTAÇÃO 
DA FORÇA DE TRABALHO NA 

AGRICULTURA MODERNA

Introdução
Os debates acadêmicos sobre as mo­

dernas tecnologias que vêm sendo utiliza­
das pela agricultura brasileira pós 60, têm 
sido encaminhados no sentido de analisar, 
de modo mais enfático, as transformações 
capitalistas de base produtiva agrícola e 
das relações sociais de produção e trabalho 
com a modernização. Pouca atenção tem 
sido dada às alterações nos processos de 
trabalho e na qualificação da mão-de-obra 
rural, quando da adoção desse padrão 
tecnológico moderno.

Por outro lado existe o senso comum de 
que tecnologias modernas exigem uma 
população trabalhadora mais qualificada, 
mais instruída. Esse discurso está também 
presente na fala dos produtores rurais quan­
do clamam por trabalhadores com um grau 
maior de qualificação e instrução para a 
agricultura e por políticas governamentais 
de qualificação da força de trabalho rural. 
No entanto, autores como SALM e 
BRAVERMANN. apontam para uma ten­
dência oposta, ou seja, teoricamente os 
avanços tecnológicos no capitalismo pos­
sibilitam maior divisão c especialização do 
trabalho de modo que o trabalho vai se 
tornando mais simples, o seu conteúdo 
empobrecido e daí a dcsqualificação da 
força de trabalho no processo.

SALM(1980) recuperando a análise 
marxista sobre o sentido do progresso 
tecnológico no capitalismo, pensa a ade­
quação da mão-de-obra aos requerimentos 
do capital de forma a que o capital não cria 
obstáculos à sua valorização. Para ele, a 
história do mercado de trabalho é a história 
de como o capital vai se libertando dos 
entraves que o trabalho possa lhe trazer; é 
a história do controle do trabalho pelo 
capital. Assim sendo, coloca como instru­

Muria Madalena Zocoller liorba *

mento mais poderoso para adequara mão- 
de-obra no capitalismo, o empobrecimen­
to da maioria dos cargos e funções, ou seja. 
a dcsqualificação da força de trabalho que 
scaprcscnta como tendência geral do avan­
ço capitalista.

BRAVERMANN( 1981) também trata 
da degradação do trabalho no capitalismo 
monopolista. Segundo esse autor, o 
parcelamento das funções e a reconstrução 
da produção como um processo coletivo ou 
social, destruíram o conceito de qualifica­
ção (fundamentado no domínio do oficio) 
c inauguraram apenas um modo para o 
domínio do processo de trabalho a ser feito 
mediante e com o conhecimento científico, 
técnico e de engenharia do trabalho. Com 
esses conhecimentos concentrados nas 
mãos da administração, fecha-se o seu 
acesso à população trabalhadora. Portan­
to. à medida que a ciência é cada vez mais 
incorporada ao processo de trabalho, o 
trabalhador cada vez menos compreende o 
processo. Deixa-se assim ao trabalhador 
um inadequado conceito de qualificação: 
"‘uma habilidade específica, uma opera­
ção limitada e repetitiva” . A capacitação 
do trabalhador resume-se. portanto, a ins- 
truí-lo para executar as diretrizes de um 
programa de trabalho.

Tendo esse referencial geral, o presen­
te texto procura analisaras transformações 
na base técnica da produção e observar 
seus efeitos qualitativos sobre a força de 
trabalho rural. Especialmente, examina­
se a especialização c a adaptação da força 
de trabalho no processo produtivo agríco­
la. Para tanto utiliza-se informações da 
região paulista de Ribeirão Prelo, 
conhccidamente uma das mais dinâmicas 
na adoção de modernas tecnologias de 
produção agrícola.

A tecnologia e a 
especialização da força 

de trabalho agrícola
O padrão capitalista de modernização 

da agricultura da região de Ribeirão Preto 
está assentado, fundamentalmente, numa 
tecnologia de produção utilizadora de 
insumos químicos, de mecanização, de 
sementes e variedades melhoradas e no 
emprego de trabalhadores assalariados. 
Esse tem implicado, nas últimas décadas, 
em alterações na organização da produ­
ção. nas relações de trabalho, na realização 
e organização do trabalho e no tipo de força 
de trabalho demandada pela agricultura.

A reestruturação constante do processo 
produtivo regional, revela a transforma­
ção industrial dessa agricultura que ocorre 
através de apropriações parciais e 
descontínuas do trabalho rural, bem como 
dos processos biológicos de produção, pelo 
capital. Essa transformação representa a 
submissão das condições naturais de pro­
dução c do trabalho ao capital. Como parte 
desse processo geral de intensificação do 
controle do trabalho pelo capital, é enten­
dida a especialização da força de trabalho 
rural. O trabalhador especializado perde o 
controle do processo de produção e de 
trabalho, passando a ser mero executor de 
uma parcela desses.

O processo de trabalho é transformado 
pelo capital através da maior divisão do 
trabalho possibilitada pelos avanços 
tecnológicos. Essa div isão vem ocorrendo 
em condições de expansão, da escala de 
produção, juntamente com elevado grau 
de especialização da estrutura produtiva 
ent termos de serviços prestados pelos 
setores de apoio à produção, das máquinas,
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equipamentos e insumos utilizados c da 
força de trabalho envolvida nessa estrutu­
ra.

A moderna base tecnológica de produ­
ção agrícola regional está ligada a proces­
sos de trabalho que, por um lado, ocupam 
trabalhadores com maior grau de especia­
lização cujas qualificações advêm de 
tecnologias “ fabricadas”  pelo capital e, 
por outro, um grande contingente de traba­
lhadores que exercem trabalhos repetitivos 
que requerem apenas o uso da força-fisica 
no desempenho das tarefas produtivas.

A incorporação de máquinas ao pro­
cesso produtivo agrícola, conduz à utiliza­
ção de trabalho especializado como o de 
tratorista, o qual tem como função na 
produção estar a serviço da máquina. De­
senvolvendo habilidades para conduzir a 
máquina ele se adapta a ela e se especializa 
na sua operação, perdendo o controle do 
processo de trabalho e de produção. Esse 
tipo de inovação tecnológica coloca o tra­
balho a serviço do capital.

As inovações químicas, como o uso de 
herbicidas, também têm efeitos sobre o 
processo de trabalho e a especialização do 
trabalhador. A carpa manual perde espaço 
para a carpa química que normalmente 
está conjugada ao processo mecanizado. 
Deste modo, uma nova forma de realizar o 
trabalho se impõe com o uso desse insumo. 
Inclusive a maior adequação dessa técnica, 
tem passado por identificação das ervas 
daninhas visando o uso de produtos mais 
específicos e seletivos. Nesse caso há tam­
bém a utilização de trabalhadores que são 
treinados na identificação e contagem das 
ervas daninhas.

O controle de pragas e doenças através 
do uso de insumos químicos e com base cm 
levantam entos prévios do nível de 
infestação das lavouras, é outra inovação 
tecnológica que tem implicações na reali­
zação do trabalho e no emprego de traba­
lhadores especializiados. A identificação 
de pragas e doenças na lavoura e sua 
contagem paraa determi nação do momen­
to exato do controle, são feitas por traba­
lhadores que adquirem no treinamento, 
habilidades específicas para desempenhar 
tal tarefa. Posteriormente, o tratamento 
fitossanitário da lavoura, ocorre também 
via sistema mecanizado substituindo o tra­
balho realizado de forma manual.

Foto: Arquivo CEM

FotoArquivo CEM

Foto Beto Estevam
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O controle biológico de pragas é outra 
técnica que utiliza trabalho com nível maior 
de especialização. Essa técnica envolve a 
identificação e contagem de praga ao nível 
do campo, a reprodução em laboratórios 
dos inimigos naturais e distribuição desses 
nas plantações com problemas.

As inovações biológicas incorporadas 
aos processos produtivos agrícolas, como 
sementese variedades melhoradas, consti­
tuem-se também em veículos de alteração 
do processo de trabalho e de emprego 
especializado na medida que tem permiti­
do acelerar o uso de técnicas mecanizadas 
e da quimificação no processo de produ­
ção.

A informática aplicada à agricultura, 
também viabiliza a utilização de trabalho 
especializado no campo, afetando a orga­
nização e a realização do trabalho. Além 
dos trabalhadores di reta mente envolvidos 
com a operação dos micros, o uso da 
informática possibilita na produção pro­
priamente dila, a sistematização das tare­
fas diárias, o desenvolvimento de controle 
de produtividade e o emprego mais ade­
quado de técnicas de produção.

A especialização do 
trabalho rural

Um indicativo da especialização do 
trabalhador no campo, é obtido do exame 
da evolução do número de operadores de 
máquinas ocorrida nas últimas décadas na 
região de Ribci rão Preto e no Estado de São 
Paulo. Pela análise de dados do Instituto de 
Economia Agrícola (IE A), é possível cons­
tatar uma evolução positiva do número de 
operadores de máquinas no período de 
1971 a 1991. nessa ag ricu ltu ra  
tecnologicamente moderna. A região de 
Ribeirão Preto contava cm 1971 com cerca 
de 4.211 operadores de máquinas residen­
tes. número esse que cresceu para 6.332 
em 1976. 8.477 em 1980 e 11.202 em 
1991. No Estado de São Paulo os números 
observados são: 14.026 em 1971; 18.148 
em 1976; 23.805 em 1980; c 54.563 em 
1991. Esses dados, apesar de se referirem 
aos trabalhadores residentes, dão mostra 
da crescente absorção do trabalho especi­
alizado pela agricultura regional e do Es­
tado.

Deve-se salientarqueo número total de

trabalhadores residentes na agricultura 
paulista c regional, tem dccrcscido nas 
últimas décadas. Em 1971 a região de 
Ribeirão Preto tinha cerca de 126.571 tra­
balhadores residentes e o Estado cerca de 
1..'123.092. de acordo com o IE A. Em 1980 
o Estado contava com 717.423 trabalhado­
res residentes e a região em questão com 
77.122. Em 1991. existiam cerca de 651.573 
trabal hadores residentes no Estado e 67. .386 
na região de Ribeirão Preto. Esse esvazia­
mento do campo que os dados indicam, é 
resultante do intenso processo de urbani­
zação ocorrido no país, especialmente pós 
60. com a adoção de um modelo econômi­
co de desenvolvimento industrializante e 
de uma modernização conservadora da 
agricultura. Em 1960 a região de Ribeirão 
Preto já era bastante urbanizada, pois cer­
ca de 53.7% de sua população residia no 
meio urbano. Essa porcentagem sobe bas­
tante em 1970. sendo a população urbana 
71,5%da população total c em 1980. chega 
a 84.3%.

Desta forma, pode-se inferir que os 
trabalhadores mantidos residentes, prefe- 
rcncialmcnte são aqueles com algum nível 
de especialização como é o caso dos 
tratoristas ou operadores de máquinas. Os 
operadores de máquinas na região, tive­
ram sua participação relativa elevada de 
3%do total de trabalhadores residentes em 
1971. para 1 l%em 1980e 16%aproxima- 
da mente cm 1991. O exame dos dados cm 
nível de Estado, indica uma participação 
menor desse tipo de trabalho: l%cm 1971; 
3%cm 1980c 8%do total de trabalhadores 
residentes cm 1991.

Comparativamente ao Estado de São 
Paulo, a região de Ribci rão Preto se destaca 
como importante utilizadora de trabalho 
especializado.

A relação entre o número de operado­
res de máquinas residentes na região c no 
Estado, era de 30% cm 1971. Pós 1971. 
com a mecanização se expandindo em 
todas as etapas do processo produtivo agrí­
cola e nas unidades de produção rural, cai 
a participação da região no número de 
operadores de máquinas residentes no Es­
tado. Em 1991. a região ocupava 23% do 
número de operadores de máquinas resi­
dentes no Estado.

Salicnlc-se ainda que do final dos anos 
80 ao início de 90. o número de operadores

de máquinas residentes na região ficou 
praticamente estável. O que se tem notado 
de modo geral na região, é que a mecani­
zação já atingiu nível bastante elev ado nas 
principais atividades agrícolas (cana. soja, 
milho, amendoim, laranja). Além disso, 
ela vem ocorrendo de acordo com padrão 
utilizador de máquinas com grande capa­
cidade c eficiência operacional, fato esse 
que explica em parte, a estabilidade na 
utilização de operadores de máquinas na 
região.

Nas agroindústrias, particularmente a 
produção da cana-de-açúcar, é realizada 
com o crescente emprego de máquinas 
muito potentes, desde a conservação e 
preparo do solo, até a colheita. O corte 
mecanizado da cana, por exemplo, tem 
substituído a operação de carregamento 
mecânico quando o corte da cana ocorre de 
forma manual.

Deste modo. a região de Ribeirão Preto 
ao desenvolver uma agricultura altamente 
tecnificada. com elev ado padrão de meca­
nização. vem alterando o perfil de absor­
ção de mão-de-obra. aumentando a utiliza­
ção de trabalho especializado na realiza­
ção da produção propriamente dita.

Adaptação da força de 
trabalho

A especialização crescente da força de 
trabalho nos segmentos mais modernos da 
agricultura, tem implicado na necessidade 
de treinamentos específicos dos trabalha­
dores. Esses são decorrentes dos avanços 
tecnológicos pelos quais passa a agricultu­
ra. principalmente no que diz respeito ao 
aperfeiçoamento das máquinas, equipa­
mentos. tipos de insumos modernos e das 
técnicas agronômicas utilizadas na produ­
ção. Assim, por exemplo, os guincheiros 
da cana necessitam de treinamento para 
operar a carregadeira mecânica; os opera­
dores de máquinas para execução da co­
lheita mecanizada na cana e soja; os 
tratoristas para aplicação de herbicida; os 
contadores de pragas na identificação e 
contagem dos insetos que infestam as cul­
turas como citrus e soja; os trabalhadores 
dos viveiros de mudas de cana 
(“ roguistas” ) no conhecimento das vari­
edades de cana. pragas e doenças, além de 
técnicas de tratamento térmico dos toletes
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para plantio. Esses trabalhadores são por­
tanto tre inados a conhecer as 
especificidades de uma técnica inserida no 
processo produtivo, perdendo o controle 
do processo como um todo.

A especialização chega a um ponto que 
na agroindústria da cana. por exemplo, os 
operadores de máquinas de pneus não são 
utilizados cm operações que envolvem o 
uso de máquinas de esteira antes de passa­
rem por treinamento. Destaca-se ainda o 
caso dos operadores de máquinas agríco­
las, das agroindústrias da cana. que esses 
são treinados a conhecer o funcionamento 
da máquina, a ter conhecimento das opera- 
ções agrícolas, a saberolipode implemento 
para cada máquina de modo a operá-la 
eficientemente. É exigido do operador que 
conduza a máquina sem causar avarias à 
mesma. O operador deve ser capaz de 
identificar irregularidades no funciona­
mento da máquina com a finalidade de 
acionar, no momento certo, a estrutura de 
apoio (por exemplo, oficina mecância 
móvel) disponível. Observa-se que o ope­
rador de máquina é um condutor eficiente 
e especializado em um tipo de máquina c 
mesmo em determinados tipos de opera­
ções agrícolas. Ele não é responsável nem 
pela regulagem da máquina c/ou equipa­
mento nem pela manutenção dos mesmos, 
existindo para isso equipes montadas com 
tal finalidade.

Com a utilização da informática no 
gerenciamento da produção, vem sendo 
ainda exigido desse trabalhador um nível 
de alfabetização para que tenha condições 
de preencher fichas de controle diário da 
máquina e das operações executadas.

O treinamento do trabalhador visando 
maior habilidade, destreza e conhecimen­
to para a realização das operações de pro­
dução ocorre fundamentalmente ao longo 
do processo de trabalho, na execução das 
tarefas produtivas. Desta forma o processo 
de trabalho é também um processo de 
formação do trabalhador.

O treinamento dos trabalhadores agrí­
colas dá-se sob a orientação dos funcioná­
rios mais antigos e habilitados. Os traba­
lhadores ingressantes vão adquirindo co­
nhecimentos específicos pelo acompanha­
mento e repetição das tarefas mais simples 
no início e mais complexas no decorrer da

aprendizagem. Para o caso específico dos 
tratoristas. o administrador ou o tratorista 
maiscxpcricnlc assumeo papel de monitor, 
repassa ndo os conhecí mentos aos aprendi­
zes na forma de reuniões ou cursos infor­
mais na própria fazenda1.

O treinamento no trabalho tem. por­
tanto, como característica a informalidade. 
Constitui-se num processo de aprendiza­
gem que envolve habilidades específicas 
cm condições de trabalho rotineiro, sujeito 
a costumes c regras informais formadas no 
próprio local de trabalho.

A característica da informalidade difi­
culta identificar com clareza, a natureza 
precisa deste processo de treinamento e as 
próprias qualidades particulares da força 
de trabalho requeridas pelo processo de 
produção. As dificuldades dos empresári­
os em expressar de forma clara o que seja 
a formação de seu trabalhador, o conheci­
mento necessário a ser adquirido, é 
cntendívcl nesse contexto em que as habi­
lidades são adquiridas no próprio desem­
penho do trabalho.

O treinamento no trabalho assume um 
caráter automático, sendo um contínuo 
ajustamcnlodc habilidadese transferencia 
de conhecimentos dos trabalhadores expe­
rientes para os menos experientes no âm­
bito da produção. Nessas condições o 
processo de produção acaba por discipli­
nar a aprendizagem do trabalhador.

As habilidades específicas adquiridas 
no desenvolvimento das tarefas produti­
vas. conduzem para um não registro dessa 
experiência. Então o processo de aprendi­
zagem necessita ser feito por transmissão 
direta de experiência. Os trabalhadores 
têm dificuldades de descrever c demons­
trar as habilidades que possuem fora do 
contexto da produção. Deste modo. o trei­
namento é conduzido por demonstração e 
é aprendido apenas o que sene para a 
execução dc uma tarefa.

Esse processo dc treinamento acaba 
por se tornar um instrumento da estabili­
zação das relações de emprego, encora­
jando os em presários a reduzir a 
rotatividade da mão-de-obra. O treina­
mento da força dc trabalho é então assu­

mido pela empresa c conslilui-se tanto em 
mecanismo dc promoção, quanto dc ma­
nutenção do emprego do trabalhador. Es­
pecíficamente nas agroindústrias, a possi­
bilidade dc promoção constitui-se na estei­
ra rolante da formação profissional.

Considerações
Finais

Reafirmando o que se procurou apre­
sentar no decorrer do texto, a mudança na 
base técnica de produção agrícola, ocorri­
da nas últimas décadas, tem implicado na 
alteração do processo dc trabalho no sen­
tido da especialização edcsqualificação da 
força de trabalho diretamente envolvida 
com a produção.

Essa agricultura tecnologicamente mais 
evoluída, dá mostras de uma organização 
do processo dc trabalho em que estão pre­
sentes os princípios taylorista-fordista O 
trabalhador da agricultura está se tornan­
do especializado, desenvolvendo uma tra­
balho parcel izado c perdendo o controle do 
processo como um todo.

Podc-sc inferir que a fase atual dc 
desenvolvimento da agricultura, está mui­
to mais para a ocorrência do paradigma 
taylorista-fordista, do que para a sua supe­
ração. Isso se dá na agricultura, diferente­
mente da tendência que se verifica no setor 
industrial onde as novas tecnologias apon­
tam para uma superação dc tal paradigma.

* Maria Madalena Zoe oiler Por ba é l*rofa. do Dpto. 
de Economia Rural/UNESP-Jaboticabal/SP.

NOTA
1 - Além desse tipo de treinamento, esses trabalhado­
res têm recebido esporadicamente cursos oferecidos 
pelas firmas e/ou concessionárias de máquinas e 
equipamentos agrícolas. Cooperativas e órgãos do 
setor público também oferecem cursos sobre o funci­
onamento e manutenção de equipamentos. Saliente- 
se ainda que para esses cursos são enviados princi­
palmente administradores, tratoristas mais experien­
tes - os trabalhadores que têm condições de acompa­
nhar e assimilar as informações escritas e oralmente 
transmitidas.
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TRAVESSIA

O PRECONCEITO TECNOLOGICO 
E O CONHECIMENTO INDÍGENA

DA NATUREZA
Eduurdo Carrara*

s índios ainda hoje. passados qui­
nhentos anos do descobrimento 
da América (1492), são alvo de 

muitos preconceitos. O mais forte deles c o 
preconceito tecnológico do Ocidente, o 
qual caracteriza os índios das Américas 
como “ sociedades primitivas” . Segundo 
interpretações de missionários, viajantes c 
prccurssores do estudo antropológico, tais 
eram vistas como possuidoras de uma 
tecnologia incipiente (domínio rudimen­
tar sobre a natureza), de hábitos c costumes 
de povos não civilizados, isto é. “ selva­
gens” c “ bárbaros” .

Tratarei sucintamente da origem cien­
tífica deste preconceito específico e de 
como se deve lançar um novo olhar sobre 
as culturas indígenas. Uma vez que a “ cul­
tura material”  indígena também é elabo­
rada através do pensamento e conheci­
mento que estes povos possuem da nature­
za, aqueles devem ser bases de sustentação 
de tecnologias avançadas que lidam hoje 
com o meio ambiente c seu desenvolvi­
mento.

* * *

Antropólogos da era vitoriana, como 
Frazer e Tylor, valiam-se da “ cultura 
material”  dos aborígenes para mostrar 
que existia uma ligação estreita entre o 
grau de desenvolvimento tecnológico c o 
nível dc organização social. Isto é. quanto 
mais desenvolvida a tecnologia (metalur­
gia, agricultura, indústria, etc.), maior a 
complexidade e organização social huma­
na e; quanto menor o desenvolvimento 
tecnológico (coleta, caça. pesca, etc.), 
m enor o grau de organização  e 
institucionalização da sociedade. Este ra­
ciocínio, denominado evolucionista, tam­
bém era válido para as necessidades soci­
ais que provocavam novos desenvolvimen­

tos tecnológicos, ou seja. existiram evolu­
ções sociais que provocaram demandas 
tecnológicas. Mas por que então as socie­
dades indígenas permaneceram no estado 
dc “ sclvagcria” c "barbárie” , como que­
rem nos fazer acreditar os evolucionistas?

Podemos caracterizar a questão acima 
como um falso problema pois as socieda­
des indígenas foram consideradas “ primi­
tivas” , “ selvagens”  ou "bárbaras” , a 
partir dc uma perspectiva etnocentrica. 
Comparadas material e social mente com o 
Ocidente, eram classificadas como os pri­
meiros estágios pelos quais passou a soci­
edade ocidental. Vistas sob um olhar 
etnocentrico c evolucionista, tais socieda­
des não possuíam histórias próprias, mas 
participavam da história universal do gê­
nero humano que culmina (segundo os 
evolucionistas da época) na civilização

européia. O "homem civilizado” , assim, 
nada mais é do que um produto dc desen­
volvimentos tecnológicos e sociais pelos 
quais passou a humanidade.

Ao contrário do que o senso comum e 
os evolucionistas da época pensavam, cada 
sociedade, seja qual for. tem sua história de 
transformações técnicase sociais (diferen­
ciada. logicamente, das dos Ocidente), 
onde a tecnologia não determina pura c 
simplesmente a complexidade dc uma or­
ganização social e nem tampouco o curso 
de sua transformação. A tecnologia é um 
produto histórico, ligado à relação das 
sociedades com o meio ambiente que as 
envolvem, ao modo dc organização social, 
econômica e política dc um povo.

Para irmos além dos preconceitos e 
clnocentrismos é preciso entender não o 
porque dos índios não terem alcançado o
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ndios no corte de cana em MS Foto enviada por Rosa M Zanchin

grau de conhecim enlo científico  e 
tecnològico do Ocidente, mas como a ciên­
cia e a “ tecnologia” (que não é aplicação 
direta da ciência) que podem ser tradu/.idas, 
a grosso modo, como relação prática e 
simbólica entre o homem c a natureza, são 
trabalhadas pelo pensamento indígena.

A ciência do concreto 
indígena e a ciência 

ocidental
A natureza, para os índios, não é só o 

lugar de onde retiram sua subsistência 
através da coleta, agricultura, caça e pesca; 
mas é também objeto de uma observação 
cuidadosa e atenta que nomeia, ordena e 
classifica as diversas espécies naturais do 
meio em que vivem. Enfim, consiste este 
conhecimento e aprendizado da natureza 
em uma dasprincipais substâncias do pen­
samento indígena.

As classificações indígenas do meio 
natural são riquíssimas cm termos para 
variedades de espécies, sub-subespécies, 
gêneros e categorias maisabrangentes (abs­
tratas), como. por exemplo, todas as espé­
cies e variedades de aves conhecidas, de­
nominadas por um único termo. Estas 
taxonomías indígenas da natureza são tão 
científicas como qualquer classificação 
alaborada pela Biologia (Botânica, Zoolo­
gia, etc.) pois os princípios de ordenação e 
classificação que as orientam são seme­
lhantes aos da Biologia. No caso do conhe­
cimento zoológico indígena (etnozoologia). 
seus critérios de classificação baseiam-se 
na morfologia e comportamentos espccí fi - 
cos das espécies.

A observação indígena dos hábitos c 
comportamentos de animais é bem mais 
desenvolvida do que a elaborada pela Zo­
ologia pois os índios aprendem in loco 
quase que diariamente através da experi­
ência concreta e da transmissão oral do 
conhecimento pelos homens e mulheres 
mais velhos das aldeias. Este contato es­
treito com os elementos naturais também 
permite, por exemplo, a descoberta de 
propriedades terapêuticas de animais e 
plantas, não por acaso ou acidente, mas 
como resultado de várias experimentações 
ao longo de milhares de anos. Assim, os 
indios objetivam o conhecimento da natu­
reza através da nomenclatura c taxonomías

c as utilizam também para finalidades 
práticas. Embora a “ ciência do concreto” 
indígena não seja função somente dos usos 
práticos dos elementos naturais pois o 
pensamento indígena (denominado mítico 
por Lévi-Strauss) se vale constantemente 
de tais ordenações da natureza, 
metaforizando c relacionando elementos 
sociais c naturais.

Esta racionalidade indígena ou pensa­
mento mágico que está presente não so­
mente nas populações indígenas, mas tam­
bém no meio rural c urbano, opera princi­
palmente com um combinação de elemen­
tos naturais c sociais. São as qualidades 
estéticas destes objetos da natureza e da 
sociedade (designadas cspccificamcntc por 
culturas determinadas) sobre as quais se 
baseia tal tipo de raciocínio. Um exemplo 
desta característica fundante da 
racionalidade mágica do pensamento in­
dígena é o caso dos Xavantc (população 
indígena distribuída cm ilhas a sudeste de 
Mato Grosso). Estes utilizam determina­
das raízes para curar a diarréia com san­
gue. ou seja. as raízes de coloração 
avermelhada depois de cozidas resultam 
numa solução vermelho-sangue, uma das 
razões que justificam a sua utilização para 
curar este tipo de afccçâo.

Enfim, a estética que serve tanto aos 
princípios de classificação da natureza 
quanto aos usos determinados de plantas e 
animais pelos indígenas, é também uma 
base indireta de que se serve o pensamento 
científico ocidental. O último não está 
isento de v erificar c testar hipóteses que na 
prática mágica (solução vermelho-sangue 
de raízes / diarréia com sangue) já estão 
confirmadas por associações não casuais 
ou fortuitas c de eficácia comprovada pois 
produtos de experimentações milenares.

Assim, a descoberta de um novo medi­
camento pela ciência ocidental deve se 
basear nas experimentações e testes já 
elaborados pelos índios c pessoas do cam­
po, os quais continuam a interagir direta­
mente com a natureza. O que não acontece 
nos laboratórios das faculdades, onde uma 
planta, por exemplo, só pode ter suas vir­
tudes terapêuticas confirmadas através de 
análises químicas c experimentos com 
cobaias. Embora esta confirmação não in­
valide o conhecimento indígena ou popu­
lar, só justificando ou negando-o de uma 
outra maneira diferente do pensamento 
mágico.

Mas é bom que se diga, a 
“ racionalidade”  mágica ou “ magia”  não 
é um sinônimo de irracionalidade pois tem
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uma lógica própria para explicare solucio­
nar os problemas apresentados pela 
interface entre o homem c a natureza. Isto 
é, a causalidade c substância de uma doen­
ça é tratada pelos índios de um jeito dife­
rente da medicina ocidental. O que não 
quer dizer que os xamãs (curandeiros e 
líderes cerimoniais) sejam mais atrasados 
que os médicos pois tanto o xamã quanto o 
medico podem chegar a resultados 
satisfatórios ou não. onde os dois tipos de 
procedimento podem se tornar comple­
mentares.

A diferença entre o pensamento indí­
gena (mítico) e o pensamento ocidental 
está nos resultados práticos a que podem 
chegara ciência e, a racionalidade mágica. 
O que não quer dizer que o resultado 
prático de um conhecimento indígena não 
seja tão eficaz e. em alguns casos, ate 
melhor que o utilizado pela tecnologia 
ocidental.

O Bom Selvagem e a 
realidade indígena

A figura do índio como "bom selva­
gem” . que preserv a e não dcslrói a floresta 
e os animais (o índio romantizado), faz 
parte do imaginário ocidental dos povos 
indígenas que vivem hoje no Brasil. Mas 
como todo ser humano o índio também 
transformou e ainda transforma o meio 
ambiente que o rodeia.

A extração do ouro. madeira e outras 
matérias-primas de grande valor, para as 
indústrias das sociedades modernas, cm 
áreas indígenas só pode ser explicada por 
pressões exercidas por grupos empresari­
ais (madeireiros, mincradoras. fazendei­
ros, etc. ) que visam o lucro fácil através do 
modelo de economia extrativista. Este tipo 
de economia comumenlc não respeita os 
conhecimentos indígenas da natureza (aci­
ma mencionados) e. nem tampouco o ma­
nejo de florestas, campos agrícolas, ani­
mais e plantas que os índios estão acostu­
mados a fazer durante séculos.

Embora existam alternativas ao mode­
lo econômico extrativista. como o desen­
volvimento auto-suslenlado de comunida­
des indígenas (o qual visa potencializar os 
recursos naturais, renovando-os), a pres­
são de fazendeiros, empresários c políticos 
contra a demarcação efetiva das terras e 
autonomização dos povos indígenasé muito 
forte. Esta faz com que algumas tribos

permitam a exploração (ou elas mesmo 
explorem) de madeira e outras matérias- 
primas. a fim de não perderem o controle 
econômico e político de suas terras.

Qual seria a alternativa tecnológica 
(econômica), excluído o modelo extrativista 
(sem renovação dos recursos naturais), 
para garantir territórios indígenas, dos 
quais dependem os índios para sobreviver 
física e culturalmente? Seria a aplicação de 
tecnologias agrícolas ou pastoris, a fim de 
adaptá-los forçosa mente a um modelo de 
desenvolvimento agrícola ou pastoril? ou. 
o resgate dc conhecimentos indígenas dos 
ciclos ecológicos, das plantas, dos ani­
mais. enfim do manejo do meio ambiente 
que realizam cm suas terras muito antes do 
contato com os brancos e da onda ecológi­
ca estar em voga?

Antes de respondera esta questão (que 
dc certa maneira se liga â primeira coloca­
da no início deste artigo)1, é bom relembrar 
que a tecnologia por si só não determina a 
transformação social. Pois sua adoção ou 
mesmo acionamento depende de uma série 
de fatores que estruturam c operam cm 
culturas indígenas. Só para citar alguns 
deles: a história própria dc cada comuni­
dade; o contato com outras populações; a 
relação mantida com o meio ambiente ao 
nível simbólico e prático (elementos 
indissociáveis); a economia indígena, en­
volvida com as relações de parentesco; as 
normas e relações sociais e; a polícia inter­
na às aldeias c povos indígenas. Enfim, 
uma tecnologia estranha à prática e ao 
entendimento indígena não é adotada dc 
imediato pelos índios, mas deve adaptar-se 
e por eles ser adaptada ao seu modo espe­
cífico de organização cultural c social, o 
que inclui seus conhecimentos da nature­
za.

Desta maneira, forçar os índios a se 
adaptarem ao trabalho e manejo de novas 
técnicas c procedimentos agrícolas e pas­
toris. porcxcmplo. é no mínimo desrespei­
tar seus conhecimentos c hábitos culturais 
de como lidar com a terra, as plantas e os 
animais. E claro que os índios como cida­
dãos devem ter a liberdade de escolher 
entre um projeto ou outro para o desenvol­
vimento econômico de suas aldeias, a fim 
de fazer frente à expansão da sociedade 
envolvente. Não como resistência preocu­
pada cm conservara cultura indígena num 
redoma de vidro, mas para tornar sua

economia competitiva dentro de um mer­
cado capitalista.

É necessário que haja uma assessoria 
aos povos indígenas neste nível econômi­
co. como a dos profissionais em Antropo­
logia, Biologia. Engenharia Florestal e 
Agronomia que trabalhem conjuntamen­
te. Pois a união dos conhecimentos e expe­
riências destes com os saberes e necessida­
des econômicas e sociais dos índios seria o 
primeiro passo na tentativa de autonomizar 
economicamente as sociedades indígenas. 
Cabe lembrar que tal assessoria é mais um 
apoio do que uma força dc determinação de 
escolha e modo de desenvolvimento do 
projeto de sustentação econômica, mesmo 
porque a última palavra sempre é dada 
pelos próprios índios.

Fica claro que o elemento tecnológico 
não pode ser tomado como único elemento 
classificador das sociedades pois a 
tecnologia se origina e se transforma atra­
vés da sociedade e, não o contrário. Desta 
maneira, as alternativas tecnológicas das 
populações indígenas estão submetidas às 
suas diversas culturas, embora seja inte­
ressante que a tecnologia exterior ao co­
nhecimento c prática indígenas valorize a 
“ ciência do concreto” indígena em bene­
fício não só das economias indígenas, como 
da própria ciência ocidental e do futuro do 
próprio planeta.

* Eduardo Carrara é mestrando em Antropologia 
Social/USP e Pesquisador em Etnologia Indígena 
junto à população Xavante - Reserva São Marcos/ 
MT.

NOTA
(1) Por que as sociedades indígenas ("selvagens” e 
"bárbaras”) não alcançaram o grau de desenvolvi­
mento científico e tecnológico do Ocidente? Este que 
é um falso problema, como foi demonstrado anterior­
mente, ainda deixa em aberto a questão de como as 
sociedades indígenas (tão diferenciadas material e 
culturalmente do Ocidente) podem fazer frente ao 
avanço da sociedade moderna industrial.
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TRAVESSIA

GLOSSÁRIO

TECOiOLOQIA, Q im LIVM yE, PROVU(U ‘Pl(DA‘D‘E ...
D ie e se

AUTOMAÇÃO: diz respeito à substituição ou apoio ao esforço 
mental do homem para a realização de uma determinada série de 
operações, está relacionada portanto à realização de um conjunto 
de operações sem a in terferência imediata do homem

AUTOMAÇÃO FIXA: diz respeito à execução de uma série padro­
nizada de operações, sem a in terferência imediata do homem (ex. 
m âquinas-transfer).

AUTOMAÇÃO FLEXÍVEL: diz respeito à execução de séries auto­
máticas variadas de operações pelo mesmo equipamento ou siste­
ma (ex. máquinas CNC, centros de usinagem). Além de deslocar 
ferramentas e a tuar automaticamente sobre a matéria-prima ou o 
objeto de trabalho, o equipamento embute funções de informação 
e correção sobre as próprias operações. Também chamada 
"autom ação program áveT' ou "m icroe letrõn ica", pelo uso de 
m icroprocessadores eletrônicos acoplados às máquinas.

CCQ (CÍRCULOS DE CONTROLE DE QUALIDADE): grupos teo­
ricamente voluntários, que se reúnem com o objetivo de resolver 
problemas da produção, descobrir ou propor a adoção de novos 
procedim entos padrão para determinada atividade.

CÉLULAS DE PRODUÇÃO: tipo de arranjo fis ico da produção 
(organização da produção) onde máquinas de diferentes tipos 
(tornos, frezas, furadeiras. etc), estão dispostas em linha ou em 
forma de “ U ” . Cada célula produz uma família de peças similares, 
pela geometria ou pelo processo. São também chamadas "Ilh a s  de 
Produção".

CEP (CONTROLE ESTATÍSTICO DE PROCESSO): método pre­
ventivo para garantia de qualidade, através de comparação conti­
nua das inform ações sobre o andamento do processo com padrões 
anteriormente definidos. Isto possibilita identificar tendências para 
variações em relação ao padrão, que devem ¡mediatamente ser 
corrigidas. Utiliza como instrum entos uma série de técnicas esta­
tísticas: gráficos de controle, histogramas, diagramas causa-efei- 
to. etc.

ILHAS DE PRODUÇÃO: ver CÉLULAS DE PRODUÇÃO.

INFORMÁTICA: conceitualmente, diz respeito ao "tratamento au­
tomático de inform ações", estejam elas na forma de dados, textos, 
imagens ou mesmo vozes. As inform ações são processadas por 
computadores e transm itidas ou recebidas também por eles. ou por 
uma série de outros equipamentos (centrais telefónicas, fax, etc). 
A transm issão automática de dados, por meios eletrônicos, é 
denominada " Telemática

JUST-IN-TIME / KANBAN: sistema de organização da produção 
orientado para fabricar determ inado produto apenas na quatidade 
e no momento exatos. A produção é puxada por vendas e interna­
mente o mesmo ocorre, com processos fínais "pedindo " componen­

tes para os processos anteriores. A expressão inglesa pode 
ser traduzida por "na hora certa". Ver também "K anban"

KANBAN: é o sistema de informação que alimenta o funcionamento 
da produção "just-in-tim e". Originalmente se compõe de cartões 
coloridos: sua presença define a necessidade de determinado 
produto. Entretanto, esta sinalização pode ser feita visualmente por 
meio de uma série de instrumentos bastante simples (anéis, plaqui- 
nhas, etc). Algumas empresas usam. porém, relatórios emitidos 
pelo sistema de computadores que interliga seus diversos departa­
mentos, ou mesmo seus clientes e fornecedores.

MECANIZAÇÃO: diz respeito à substituição ou apoio ao esforço 
fis ico do homem, ou de uma outra força animal que executa uma 
série de operações (ex. tratores, máquinas automáticas convenci­
onais. etc).

QUALIDADE TOTAL: de forma ampla, é uma filosofia de organiza­
ção da produção orientada para p roduzir com a máxima qualidade, 
eliminando a propagação de defeitos. Na prática, é composta por 
uma série de subprogramas, entre os quais se destacam os CCQ 
e o CEP (ver).

ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO: de forma simplificada, diz res­
peito ao conjunto formado pelo arranjo fis ico e tipo dos equipamen­
tos. pelos fluxos de materiais e pela organização do trabalho que 
compõem um sistema de produção.

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO: diz respeito aos métodos, con­
teúdos do trabalho e relações entre os ocupantes de cargos em um 
determinado sistema de produção.

SISTEMAS PARTICIPATIVOS: métodos de organização da produ­
ção onde cabe aos próprios trabalhadores a coordenação (no todo 
ou em parte) das atividades de um sistema produtivo. Concreta­
mente, surgem programas que buscam "envo lver" os trabalhado­
res para levantar sugestões ou agilizar a tomada de decisões 
necessárias ao andamento da produção. Exemplares são os pro­
gramas denominados CCQ(ver), TRABALHO PARTICIPATIVO, 
QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO, ETC. Também faz parte 
desta categoria o recurso às Comissões de Fábrica como canal de 
comunicação que ajuda a solucionar problemas de produção

TECNOLOGIA: conjunto de conhecimentos registrados e disponí­
veis para fabricação de determinado produto. Resumidamente, as 
diversas formas de se fabricar uma coisa ou pres ta r um serviço. 
Não se relaciona somente aos equipamentos!

TRABALHO POLIVALENTE: diz respeito à atribuição de múltiplas 
atividades para um mesmo trabalhador, de mesmo tipo (ex: opera­
ção simultânea de diversas máquinas), ou não (ex: operação, 
programação, preparação, limpeza e inspeção numa máquina ou 
célula).
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de artigos de pesquisadores e 
estudiosos que analisam a reali­

dade em que o migrante está envolvi­
do, a partir dos diferentes ramos do 
conhecimento:
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